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MÉTODO PARA A SELEÇÃO DE ÁRVORES SUPERIORES PARA FORMA DO FUSTE
E PRODUÇÃO DE RESINA EM PLANTIOS'DE Pinus sp."

Alexandre Magno SEBBENN**

RESUMO

A seleção massa I de árvores superiores é ponto chave em qualquer programa inicial de
melhoramento florestal. Se métodos adequados de seleção forem adotados aumentam-se as probabilidades de
sucesso do programa. O presente tr~balho descreve um métod.? simples para a seleção de árvores superiore~, em
termos da forma do fuste e produção de resina, para aplicação em plantios comerciais de PIIIIIS sp. O método
proposto é baseado em três fases: i) identificação de árvores possivelmente superiores; ii) pré-seleção,
e iii) seleção. A fase de seleção de árvores possivelmente superiores visa detectar, nos plantios, árvores com alta
produção de resina e forma do fuste tendendo à retidão. Somente árvores com fuste tendendo à retidão ou
retos são selecionadas para a fase de pré-seleção. A fase de pré-seleção visa à detecção de árvores altamente
produtoras de resina, com base na capacidade da árvore candidata em superar a produtividade das dez
árvores vizinhas mais próximas, repetindo a perforrnance durante, pelo menos, dois ciclos de exploração.
A fase de seleção visa à detecção de árvores superiores, comparando a produtividade das árvores
pré-selecionadas e selecionando-se as que apresentarem um desvio padrão a mais que a média das árvores
pré-selecionadas. Também se descreve métodos de melhoramento que podem fazer uso das árvores
selecionadas e um exemplo hipotético de progressos genéticos com o método de seleção proposto é apresentado.

Palavras-chave: seleção massal; níveis independentes de seleção; goma resina; coníferas.

ABSTRACT

A key point in any starting forest improvernent program is superior trees mass-selection.
When adequare mcthods o r selections are adopted, the probabi Iity o f success for thc brced ing prograrn
increases. The present work describes a simple method for superior trees selection, in terrns of stern shape
forrn and resin procluction, to be applied in cornmercial stands of Pinus sp. The proposed method is based in
three stages: i) identification of possible superior rrees: ii) preselection, and iii) selection. Selection of
possible superior trees stage is used to detect trees with good stern shape and high resin procluction.
Only trees with straight 01' tending to straight trunk are selected for the preselection stage. Preselection staiSe
aims to detect trees with high resin production, based on the capacity of the candidate tree to overcornc rne
productivity of its 10 nearest neighbor trees and to repeat this perforrnance at least at the following two gum
exploitation cycles. Selection stage seeks to detect superior trees by cornparing the procluctivity ,of
preselected trees and then selecting trees that present a standard deviarion more than the means obtained 101'

the preselected trees. Further, methods of improvement that can use the selected trees are described and a
hypothetical exarnple of genetic progress using the proposed selection method is shown.

Key words: mass-selection; independent selection levels; gum resin, coniferous.

INTRODUÇÃO

A seleção de árvores superiores é a ferramenta mais importante, em programas de melhoramento,
para a obtenção de sementes melhoradas. Ela é a base que determina a magnitude de sucessos ou insucessos
em um programa de melhoramento genético. Se praticada de maneira precisa, dará origem à populações de
qualidade genética superior, possibilitando ganhos ao longo das gerações de seleção. Trata-se da técnica mais
importante para a exploração da variabilidade genética natural em populações florestais, de forma direcional,
favorecendo a reprodução de indivíduos com caracteres desejáveis (Mori, 1987).

n Aceito para a publicação em setembro de 2004.
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SE88ENN. A. M. Método para a seleção de árvores superiores para forma do íustc e produção de resina em plantios de Pinus sp.

Existem, basicamente, dois métodos de seleção, a seleção massal e a individual (Kageyama, 1976).
A seleção massa I utiliza apenas a avaliação fenotípica, enquanto a seleção individual implica na
decomposição da variância fenotípica em seus componentes genético e ambienta] e a posterior estimativa de
valores genéticos, portanto, implica na implantação de testes de progênies. Entretanto, mesmo na seleção
individual, na fase inicial de implantação de programas de melhoramento, é necessário fazer uso dos
princípios de seleção massa I para a obtenção das progênies e dos propágulos utilizados para a instalação dos
testes de progênies e pomares clonais de primeira geração, respectivamente. Por isso, a aplicação de métodos
adequados de aval iação e seleção das árvores superiores é fundamental em qualquer programa de
melhoramento florestal.

Tem havido no Brasil um crescente interesse pela 'produção de resina devido aos seus subprodutos
mais importantes, o breu e a terebentina, terem grande procura e utilidade no mercado nacional e
internacional (Gurgel Garrido et al., 1983). O aumento da produção de resina em plantios de Pinus requer o
desenvolvimento de programas específicos de melhoramento genético. Plantios realizados com a finalidade
de exploração de resina também têm seu' uso combinado com a exploração rda madeira 'e, por isso, é
necessário que os programas de melhoramento sejam direcionados procurando selecionar árvores com boa
forma do fuste (fuste tendendo à retidão) e altamente produtivas em goma resi na. O emprego de métodos de
seleção que visem à seleção simultânea de caracteres, como a "seleção em níveis independentes" é
aparentemente o método mais adequado para atingir esses objetivos. Na seleção em níveis independentes,
vários caracteres são selecionados simultaneamente e um certo valor é estabelecido para cada caráter e todos
os indivíduos abaixo desse nível são descartados, sem considerar a superioridade ou inferioridade de seus
outros caracteres (Mori, 1987; Resende, 2002).

A variação na forma das árvores e produção de resina, observada entre árvores nos plantios
comerciais, é a matéria-prima do melhoramento. Estudos têm mostrado que a variação genética é alta para
produção de resina e as herdabilidades são, em geral, médias para forma e produção de resina (Squillace &
Bengston, 1961; Peters, 1971; Gurgel Garrido & Kageyarna, 1993a; Gurgel Garrido ct ar, 1994; 1996;
Rornanelli, 1995; Shimizu & Spir, 1999), o que implica na possibilidade de sucessos com um simples ciclo
de seleção massa L A seleção massal é baseada apenas na avaliação do fenótipo das árvores candidatas à
seleção. O fenótipo de um organismo é função dos genes que os indivíduos carregam somado ao ambiente
em que estes se encontram e aos efeitos da interação dos seus genes com o ambiente (Narnkoong, 1979;
Falconer & Mackay, 1997). Se o caráter objeto da seleção for de origem somente ambiental, a variação
observada entre indivíduos não poderá ser explorada pela seleção. Nesse caso, para o aumento da
produtividade é recomendável estudar quais as variáveis arnbientais que estão determinando o fenótipo
desejado e procurar dar essas condições às árvores que se pretende explorar comercialmente. Por outro lado,
se o caráter estiver totalmente sob controle genético, a seleção dos melhores fenótipos, para constituírem a
população que originará as próximas gerações, será totalmente efetiva e, provavelmente, um simples ciclo de
seleção será suficiente para obter populações comerciais com o caráter desejado fixado. Contudo, a maioria
dos caracteres explorados em programas de melhoramento florestal está simultaneamente sob controle.
genético e ambiental e, portanto, para a obtenção da população desejada (melhorada) 'é necessária a seleção
dos fenótipos que contenham os melhores genótipos para cada ambiente ondc se pretende a exploração.
Ainda, nesse caso, é necessário que tanto aspectos hereditários como ambientais sejam controlados e
isolados, a fim de se determinar quanto da variação observada (fenotípica) está sobre controle genético e
pode ser melhorada por seleção. Assim, a aplicação de métodos de seleção que considerem aspectos
hereditários e ambientais é fundamental para a capitalização de progressos genéticos.

A seleção de árvores superiores, em plantios comerciais, para a forma do fuste e produção de
resina, requer o desenvolvimento de métodos específicos para detectar quais árvores são realmente
superiores. Com base somente no fenótipo de uma árvore, não é possível predizer se seu fenótipo é fruto de
um genótipo superior ou de um ambiente adequado. Isto só será realmente conhecido após a avaliação das
árvores selecionadas, a partir da performance de seus descendentes (progênies) em testes de progênies.
Mas é possível se obter uma aproximação se a seleção fenotípica das árvores for baseada em certos
princípios que visem a controlar do ambiente.

I F Sér. Reg" São Paulo. I\. 28. p. I-I I. jun. 2005.



SEBBENN, A. M. Método para a seleção de árvores superiores para forma do íustc e produção de resina e111plantios de Pinus sp.

A questão é como selecionar as árvores superiores para a forma do fuste e produção de resina.
Este é justamente o objetivo do presente trabalho, ou seja, descreve-se um método simples para seleção
massal de árvores superiores em níveis independentes para forma do fuste e produção de resina, em plantios
comerciais de espécies do gênero Pinus. As árvores selecionadas, pelo método a seguir apresentado, poderão
ser utilizadas 'para a obtenção imediata de sementes melhoradas a partir dos métodos de melhoramento
baseados em áreas de coleta de sementes (ACS) e áreas de produção de sementes (APS) ou em programas no
longo prazo em pomares de sementes por mudas (PSM) ou pomares clonais (PC) ou, ainda, em combinações
desses métodos.

2 POPULAÇÃO BASE, NÚMERO DE ÁRVORES PARA A SELEÇÃO E INTENSIDADE DE SELEÇÃO

A população base para a seleção das árvores superiores pode ser os plantios comerciais de uma
empresa e pode ter de 10 ha a mais de 1.000 ha, o que muda é a intensidade de seleção, possível de ser
aplicada para que um número mínimo de árvores seja selecionado. A intensidade de seleção aplicada
determina parte dos ganhos genéticos. Quanto maior a intensidade de seleção, maior são os ganhos, sendo o
inverso verdadeiro (Falconer & Mackay, 1997). Em áreas muito pequenas « IO hectares) não é possível a
seleção de grande número de árvores e, por isso, sugere-se que a seleção seja realizada em talhões de pelo
menos IO ha, em fase de plena produção. A intensidade de seleção mínima sugerida é de I :200, ou seja, uma
árvore a cada 200 árvores. Por exemplo, em um talhão de 10 hectares, plantado inicialmente no cspaçarnento
3 x 2 m, que aos oitoanos de idade sofreu uma intervenção com o desbaste de 40%, possui, aproximadamente,
1.000 árvores por hectare e 10.000 árvores nos 10 hectares. Se a intensidade de seleção adotada for de 1:200,
poderão ser selecionadas 50 árvores (10.000/200). Em áreas maiores a seleção pode ser mais intensa, ou de
uma árvore a cada 1.000 árvores (I: 1.000), ou mais. A intensidade de seleção adotada para a seleção de
árvores superiores em produção de resina tem variado de I :26 a 1:5.000 (Gurgel Garrido & Garrido,
1986/1988; Gurgel Garrido et aI., 1997). .

Se o objetivo da seleção de árvores superiores for somente a coleta de sementes para os replantios,
sugere-se que as 50 melhores árvores sejam selecionadas. Se o objetivo for desenvolver um programa de
seleção para implantação de testes de progênies, sugere-se a seleção de 80 a 400 árvores (média 150), com
menor intensidade de seleção. O número de árvores selecionadas será a base do programa, e quanto maior
esse número, mais ciclos (gerações) de seleção poderão ser realizados, exaurindo a variabilidade genética
mais lentamente. A seleção de pequeno número de árvores (por exemplo, 30) ou o uso de alta intensidade ele
seleção permite poucos ciclos de seleção e pode levar a perda de variabilidade genética em poucas gerações

de seleção.

3 MÉTODO DE SELEÇÃO DE ÁRVORES SUPERIORES

Preconiza-se um método de seleção massa I de árvores superiores em níveis independentes para
fuste reto e alta produção de resina, baseado em três fases: i) identificação de árvores possivelmente
superiores; ii) pré-seleção, e iii) seleção de árvores superiores. Contudo, antes dos trabalhos de seleção é
necessária a estratificação da população base de melhoramento. A estratificação visa obter maior controle e
precisão na comparação entre árvores no plantio, fazendo com que apenas árvores do mesmo extrato sejam
comparadas entre si. A estratificação pode ser realizada em termos de espécie, procedência, idade das
árvores, espaçarnento e tipo de solo ou sítio de crescimento. Dessa forma, árvores são selecionadas dentro de
cada estrato, as quais, em alguns casos, podem ser misturadas com árvores selecionadas nos outros estratos
para a obtenção da população de melhoramento, quando o estrato não representa espécies diferentes. Após a
estratificação das populações base inicia-se a fase de seleção.

IF Sér, Reg .. São Paulo. n. 28. p. l-I Ljan. 2005.
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3.1 Fase de Identificação de Árvores Possivelmente Superiores

A primeira fase depende do conhecimento da variação individual na produtividade de resina nos
talhões e a avaliação da produção de cada árvore. Entretanto, a avaliação de extensas áreas é extremamente
difícil, visto querequer a pesagem da produção de resina de grande número de árvores, o que pode tornar o
trabalho praticamente impossível de ser realizado. Assim, a avaliação da variação individual na
produtividade depende dos práticos de campo. Os práticos devem procurar detectar árvores que produzem
resina acima da média do talhão e quando uma árvore apresentar indícios de superioridade, aplica-se o nível
independente I de seleção, de acordo com os seguintes passos:

I) dar urna nota para o fuste da árvore candidata à pré-seleção, de acordo a seguinte escala, modificada de
Kageyama (1980):

.Nota I: tronco bifurcado e muito tortuoso;
Nota 2: tronco bifurcado e COI11 tortuosidade média;
Nota 3: tronco sem bifurcação e com tortuosidade alta;
Nota 4: tronco sem bifurcação e com tortuosidade abaixo da média, e
Nota 5: tronco sem bifurcação e tendendo à retidão ou reto,

Se a nota dada à árvore for inferior a quatro (4), ela estará descartada da pré-seleção. Se a árvore
candidata à pré-seleção receber nota igualou maior que quatro, ela será incluída na fase de pré-seleção.

3.2 Fase de Pré-seleção

Esta fase é mais trabalhosa e requer muito cuidado durante a pesagem da produção individual de
resina. O método é baseado no controle local do ambiente onde vive a árvore, utilizando-se a formação de
pequenas parcelas, constituídas por I I indivíduos, a árvore que apresentou indícios de superioridade mais as
10 as árvores vizinhas. Este il~étodo é baseado no método de seleção proposto por Mori (1987) para a seleção
de árvores superiores de Eucalyptus saligna Smith em plantios comerciais. Entretanto, o método aqui
proposto difere desse em seus objetivos. Neste caso, o gênero é Pinus e a seleção é feita em níveis
independentes, inicialmente para a forma das árvores e, após, para a produção de resina. O princípio é
simples e procura comparar a produção de resina da árvore pré-selecionada com suas vizinhas, as quais
encontram-se, teoricamente, sob mesmas condições ambientas, tendo-se assim, um certo controle do
ambiente onde vegeta a árvore candidata à pré-seleção. A fase de pré-seleção segue os seguintes passos:

a) numerar a árvore pré-selecionada, medir o DAP (diâmetro à altura do peito) e a altura total da árvore;
b) instalar parcelas para avaliação da performance da árvore pré-selecionada (FIGURAS I e 2);
c) pesar a produção da árvore pré-selecionada e das 10 árvores mais próximas, pois a aparente alta produção

de uma árvore pode ter sido fruto da falta de coleta de sua produção na safra anterior, ou por esquecimento
do coletor ou porque ela produziu muito pouco e ele preferiu deixar para coletar na safra seguinte.
Se a árvore pré-selecionada não superar todas as árvores vizinhas, ela está descartada. Se superar todas as
árvores vizinhas, ir para o próximo passo;

d) trocar o recipiente da árvore pré-selecionada e das dez árvores mais próximas;
e) após transcorrer um determinado período, que pode variar de um a seis meses, pesar novamente a

produção de resina nas 11 árvores. Se a árvore pré-selecionada não superar todas as árvores vizinhas ela
está descartada. Se superar todas as árvores vizinhas, avançar para o passoj;

/) após transcorrer o mesmo período utilizado no passo e, pesar novamente a produção de resina das 11
árvores. Se a árvore pré-selecionada não superar todas as árvores vizinhas ela está descartada como
candidata à seleção. Se superar todas as árvores vizinhas, a árvore candidata está pré-selecionada e passa-se
para outra fase da seleção, a seleção das árvores superiores.

IF Sér, Reg .. São Paulo. n. 28, p. I-I I. jan. 2005.
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FIGURA I - Demonstração da distribuição de uma parcela com a árvore candidata à seleção no centro (CS*)
e as 10 árvores mais próximas (Ie a Ioe) para a seleção de árvores para a produção de resina,

xe
e

FIGURA 2 - Demonstração da distribuição de uma parcela com a árvore candidata ú seleção na bordadura
(CS*)eas l O árvorcs mais próximas (Iea loe).

3.3 Fase de Seleção de Arvores Superiores

Para a seleção das árvores superiores é necessário construir centros de classes com a produtividade
de resina das árvores pré-sclecionadas, Isso pode ser feito. calculando a média, a variância e o desvio padrão
Icnotipico para a produção de resina. A forma ele calcular médias, variâncias e desvios padrões pode ser
encontrada em qualquer livro básico de estatística como Sob I & Rohf ( 19XI), Bciguclman (1996), Mather (199ô),
Gomes & Garcia (2002). entre outros e, portanto, não serão aqui descritas. A distribuição das freqüências de
produção de resina em função de classes de produtividade pode ser calculada seguindo os procedimentos de
Bciguelman (1996, p. 5-22), Sugere-se a seleção de árvores pré-selecionadas que apresentarem produção de
resina igualou superior a um desvio padrão a mais que a média das árvores selecionadas.

3.4 Exemplo Numérico da Fase de Seleção

Para melhor descrever e facilitar o entendimento do método de seleção das árvores superiores
considere-se o exemplo a seguir: uma empresa do ramo de rcsinagem, que explora plantios de Pinus clliottii
Engclman var. cllionii e l'inu: c{[J'i!J{[C'{/var. ltondurensis Barrctt & Gol fari em uma área de 1,000 hectares. em
povoamentos com três di [crentes idades para as duas espécies, 8, 15 e 20 anos. Para' a seleção de arvores
superiores é necessária inicialmente a cstratificaçào dos plantios em função da espécie, procedência, idades e
cspaçamcnto dos plant ios. A seleção é cspccí fica por espécie. procedência, idade e cspaçarnento, visto que a
produção individual de resina é loncmcntc afetada por estes fatores. Se as áreas dos plantios também ocuparem
diferentes sítios cdafoclimáticos. serú necessário criar um novo estrato, classificado em função das espécies, idade
das árvores, cspaçamcnto e tipos de sítios, Quanto maior o número de estratos criados, maior será o custo e
trabalho para a seleção, porém. maior scrú a precisão e o sucesso obtido. Para fins ele simplificaçào, será
cxcmpli ticada a seleção de árvores em apenas uma espécie, P. clliottii \ ar. cllionii, em apenas uma idade.
15 anos, c sítio de crescimento, sítio de alta fertilidade. Considere que esse plantio de P. clliottii var. elliottii
com 15 anos de idade ocupa uma área de 100 hectares c foi inicialmente implantado no cspaçamcnto 3 x :2 m.
portanto, com aproximadamente I.Cl()7 árvores por hectare. as quais sofreram um desbaste de -+0'%aos oito anos de
idade. Assim. admita que atualmente existam 1.000 árvores por hectare e I00.000 árvores no talhão e que a produção
média de resina 110 plantio é de I,X kg por árvore/ano. Suponha que nesse plantio foram prc-sclccionadas
100 árvores (rIGURA 2 c TABELA I) seguindo os passos descritos nos itens 3.1 e 3.2. A prc-sclcçào roi na
intensidade de I: I.noo ou lima árvore para cada 1.000 árvores.

I F Sér. Reg .. Sóie) 1'01111,).IL ~S. p, 1·11. j.m. ~{){)5.
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TABELA I - Produção média anual de resina de 100 árvores pré-selecionadas.

Árvore Produção Árvore Produção Árvore Produção
. (kg) (kg) (kg)

I 2,10 36 4,70 71 5,78
2 2,60 37 ~,70 72 5,78
3 2,96 38 4,70 73 5,78
4 3,26 39 4,70 74 5,78
5 3,36 40 4,70 75 5,78
6 3,46 41 4,70 76 5,83
7 3,56 42 4,70 77 5,83
8 3,66 43 4,70 78 5,83
9 3,76 44 4,70 79 5,88
10 3,86 45 4,70 80 5,93
II 3,86 46 4,70 81 5,93
12 3,86 47 4,71 82 6,31
13 4,06 48 4,76 83 6,31
14 4,16 49 4,76 84 6,31
15 4,16 50 4,86 85 6,51
16 4,17 51 4,87 86 6,51
17 4,18 52 5,19 87 6,51
18 4,19 53 5,29 88 6,51
19 4,19 54 5,29 89 6,61
20 4,19 55 5,29 90 6,71
21 4,19 56 5,29 91 6,81
22 4,31 57 5,39 92 6,91
23 4,31 58 5,39 93 7,01
24 4,31 59 5,69 94 7,11
25 4,31 60 5,72 95 7,21
26 4,32 61 5,72 96 7,31
27 4,42 62 5,72 97 7,41
28 4,52 63 5,72 98 7,51
29 4,52 64 5,72 99 7,61
30 4,62 65 5,72 100 7,71
31 4,62 66 5,73
32 4,65 67 5,74 Média - x 5,17
33 4,70 68 5,75 Variância _ êJ2 1,30

34 4,70 69 5,76 Desvio padrão - êJ 1,14

35 4,70 70 5,77 Limite de seleção - LS 6,32

A TABELA I mostra a produção hipotética média anual das 100 árvores pré-selecionadas e a
FIGURA 3 mostra a distribuição da produtividade nas populações por classes de produção. A estimativa da média
de produção de resina das 100 árvores é 5,17 kg e o desvio padrão é de 1,14. Sugere-se a seleção de árvores com um
desvio padrão acima da média da população pré-selecionada. Assim, a soma da média mais um desvio padrão
resultará no valor de 6,32 kg, que será ponto mínimo de corte para a seleção das árvores selecionadas (árvores
superiores). Esse valor corresponde à árvore de número 85, com produção de 6,51 kg. Portanto, no presente
exemplo, seriam selecionadas 16 árvores (árvores de números 85 a 100) como superiores para forma e produção
de resina, no plantio de 100 hectares de P. elliottii com 15 anos de idade, crescendo no sítio de alta fertilidade.
A intensidade final de seleção atingiu I :6.250 árvores (16 de 100.000), o que é uma intensidade de seleção
alta. Nos demais plantios da mesma espécie, crescendo nos diferentes sítios, poderiam ser selecionadas árvores
superiores com 8, 15 e 20 anos de idade. As árvores da mesma espécie, selecionadas em diferentes sítios e idade
poderiam, no final do processo de seleção massal, serem combinadas para comporem a população de melhoramento.

I F Sé r. Reg .. São Paulo:n. 28. p. I-I I. jan. 2005.
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FIGURA 3 - Distribuição de freqüências para produção anual de resina de uma população hipotética
pré-selecionada.

Ressalte-se que a seleção de menos do que 50 árvores não é recomendada, visto que dará origem a
novas populações com pequeno tamanho efetivo. Sugere-se a seleção de '80 a 400 árvores superiores,
por espécie, para comporem os programas iniciais de melhoramento, como anteriormente comentado.
Considerando que a estimativa do coeficiente médio de coancestria em progênies de polinização livre de
coníferas é de 0,186 (Sebbenn, 2003), o que corresponde a um tamanho efetivo de variância de uma simples
progênie de tamanho infinito de 2,69, a coleta de sementes em 80 a 400 árvores vai corresponder aos tamanhos
efetivos aproximados de 215 a 1.076, tamanhos estes que, segundo a literatura corrente, são suficientes para o
desenvolvimento de programas de melhoramento a médio e longo prazo (Namkoong, 1979; Fins et ai., 1992;
Resende, 2000). Assim, as 16 árvores selecionadas no presente exemplo deveriam ser combinadas com pelo,
menos, outras 64 árvores selecionadas nos outros sítios e/ou idades de plantio. O mesmo processo descrito para
P. elliiottii varo e/liiottii poderia ser seguido para aseleção de árvores superiores em P. caribaea var. honduresis.

4 MÉTODOS DE MELHORAMENTO PARA AS ÁRVORES SELECIONADAS

As árvores selecionadas pelo método proposto poderão ser uti Iizadas em três di ferentes estratégias
de melhoramento: i) área de coleta de sementes; ii) pomares de sementes clonais, e iii) testes de progênies.
Excluiu-se o caso da área de produção de sementes, pois esta requer uma procedência de qualidade superior, seu
isolamento e a imobilização de uma área (mínimo três hectares) onde não se recomenda a exploração de resina.
Dos métodos indicados, cada silvicultor poderá adotar um ou mais deles e obter suas próprias sementes melhoradas.
A seguir, descreve-se resumidamente esses três métodos de melhoramento, com base em Kageyama (1976).

4.1 Área de Coleta de Sementes

Este é o método de melhoramento mais simples, econômico e rápido para a produção de sementes
melhoradas e é especialmente eficiente na seleção de caracteres com herdabilidades altas, como a produção de
resina (TABELA 2). Constitui-se simplesmente na seleção de árvores superiores nos plantios (seleção massal) e a
coleta de suas sementes, sem que árvores inferiores sejam excluídas do talhão. Essa estratégia seleciona árvores
maternas superiores e não as árvores paternas, visto que a contribuição paterna (pólen) não é controlada e virá
das outras árvores do talhão. Com este simples método de seleção podem ser obtidos progressos importantes.

IF Sé r. Reg., São Paulo. n. 28, p. I-I I, jan. 2005.
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TABELA 2 - Estimativas de parâmetros genéticos para a produção de resina em testes de progênies
de P. elliottii var. elliotti! (P,e. clliotiií e P. caribaea var. bahaniensis (P.c. bahamcnsisi.

Espécie AutoresIdade
(anos)

CVI
(%)

P.C. balramensis
P. c. ba I/{/ //ICI/S is

P.C. elliottii
P.c. elliottii
P.e. elliot I ii

P.C. elliottii
P.C. elliottii

P.e. elliott ii

P.C. elliottii

P.C. elliottii
r.« elliottii
P. c. elliot f ii
P.c. elliottii

Média
IC))""
Limite in fcrior
IC))";,

Limite superior

5
6

10,8
9,5

34,2
42,1

8,3 33,5

36,9
46,4

41,7
35,6
47,7
36,8
35,4
41,6
40,9

45,9

40,9
39,9

41,9

0,34
0,17

0,38
0,52
0,47
0,47

0,22

0,53
0,22
0,13
0,44
0,14
0,47
0,37
0,54
0,57
0,21
0,02
0,14
0,33

0,33
0,32

0,35

0,64
0,48

0,90
0,83
0,50
0,79

0,51

0,79
0,51
0,36
0,74
0,40
0,74
0,67

0,88
0,55
0,07
0,42
0,70

0,60
0,58

0,63

0)0. Gurgel Garrido ct ai. (1996)
0,15 Gurgel Garrido et ai. (199%)

0,37
0,46

0,18

0,47
0,36
0,11
0,38
0,12
0,42
0,32

0,54
0,25
0,02
0,12
0,27

O,2X
0,27

0,30

Squillace & Bengston (1961)
Peters (1971)
Gurgel Garrido et ai. (1986/88)

Romanelli (1988)
Gurgel Garrido & Kageyama
( 1993a)
Gurgel Garrido & Kageyama
( 1993b)
Gurgel Garrido ct ai. (f994)

Rornanelli (1995)
Gurgel Garrido ct ai. ( 1999a)
Shimizu & Spir (1999)
Rornanelli & Sebbenn (2004)

2
2
6
4

16,5
15,0
22, I
22, I

38,4
33,4
40,3
32,7
33,6
38,3
38,0

40,9

2,1
5,8
9,9

6,6 12,0 36,9
11,4 36,2

Em que, C Vi:' CV" e CVI são os coeficientes de variação genética, variação fcnotipica dentro de progênies e
variação fenotípica total, respectivamente; 1;/, I;,~ e I;/~ são as hcrdabilidadcs em nível de plantas
individuais, média de progênies e dentro de progênies, respectivamente.

3

3,5
7,5
9,5
3,5
9,5
3,5
9,5
8
2
11
12
12
12

15,1
8,3
8,7

12,4
6,6

14,3
12,4
10,4
17,3

12,5.37,6

4.2 Pomar de Sementes Clonais

Este método traz progressos mais atrativos, visto que após a seleção das árvores, essas são clonadas
e plantadas isoladamente em forma de pomar de sementes para evitar a contaminação por pólen de árvores
não selecionadas. Na implantação do pomar também se procura estabelecer as árvores de forma que a
vizinhança genética de cada árvore seja sempre diferente, o que favorece a recombinação e ampliação da
variabilidade genética. Os ganhos genéticos assim obtidos são maiores do que os obtidos pela "área de coleta
de sementes", devido <1 seleção ser feita tanto do lado feminino como masculino. Tratos culturais como
capina, controle de formiga, adubação, irrigação, ctc., devem ser aplicados visando aumentar a produção de
sementes. Também devem ser adotados cspaçamentos amplos (4 m x 4 m a 6 m x 6 m) para facilitar a coleta
de sementes, reduzir a competição individual c retardar as intervenções de desbastes.

IF Sé r. Reg .. Süo Paulo. n. 2X. j1. 1-II.j'lIl. 2110).
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4.3 Teste de Progênies

Os testes de progênies permitem a seleção de árvores superiores com base em seu valor genético,
diferente .da área de coleta de sementes (ACS) e área de produção de sementes (APS). Os testes de progênies
consistem na seleção de árvores superiores com base na performance de sua descendência (progênies).
Assim, as informações obtidas nos testes de progênies podem servir tanto para a seleção de árvores superiores nos
próprios testes, como nos plantios comerciais de onde as sementes para os testes foram coletadas e para a seleção
das árvores superiores nos pomares clonais. Como a seleção, nesse caso, é com base em valores genéticos,
os ganhos obtidos são maiores. A desvantagem desse método está no tempo e. no custo para a obtenção de
árvores superiores, em geral de cinco a dez anos, no caso de espécies de PiIlIlS.

5 EXEMPLO DE GANHOS NA SELEÇÃO MASSAL

A utilização do método proposto de seleção massa I permite a predição dos ganhos esperados na
seleção em função do método de melhoramento. Considere o exemplo apresentado no item 3.4 e suponha
que a média de produção de resina nos diversos estratos seja de 1,8 kg de resina por árvore/ano. A área
abrangida pela seleção era de 100 ha e o número de árvores total era de 100.000. A intensidade final de
seleção nesse estrato foi de I :6.250 árvores. Considere que esse processo foi repetido em quatro diferentes
estratos para a espécie P. elliottii var. elliottii e que no final foram selecionadas 200 árvores em 400 ha de um
total de 400.000 árvores, o que corresponde a uma intensidade final de seleção de I: 2.000 árvores.
Assumindo que o caráter produção de resina tem distribuição normal, a intensidade de seleção adotada em
unidades de desvio padrão corresponde a 3,44. Com base nessas informações c nos valores do limite inferior
do intervalo de confiança a 95% de probabilidade do coeficiente de variação fenotlpico (CV,.) e
herdabilidade em nível de plantas individuais (11/), contidos na TABELA 2, é possível predizer quais progressos
poderão ser obtidos pela seleção massal. O ganho esperado na seleção pode ser predito pela expressão,

em que, i é a intensidade de seleção em unidade de desvio padrão. Substituindo os valores do limite inferior
do intervalo de confiança a 95°;{> de probabilidade, a fim de se obter~lI1;a estimativa conservadora dos ganhos
na seleção, na expressão tem-se que o ganho esperado na seleção para a produção de resina será de,

Gs ~ 3,44x39,9xO,32:: 43,9%.

Esse ganho implica que a média anual, entre árvores em produção de resina nos plantios real izados a
partir de sementes coletadas das 200 árvores selecionadas no plantio comercial, será de 2,6 kg. Ainda, o ganho é,
em geral, menor do que o predito por Gurgel Garrido & Garrido (1986/1988) para a seleção massa I de
árvores em diversas espécies de Pinus. A causa é que esses autores consideraram a herdabilidade média em
nível de plantas (0,55) muito superior à utilizada no presente estudo, 0,31 (TABELA 2), embora a
intensidade de seleção tenha sido menor (I :26 a I :276) do que a utilizada aqui (I ;2.000).

6 AGRADECIMENTOS

O autor agradece aos três revisores anônimos pelas correções e sugestões feitas no prévio manuscrito.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BEIGUELMAN, B. Curso prático de bloestatistica. Ribeirão Preto: Sociedade Brasileira de Genética - SBG,
1996. 242 p.

FALCONER, D. S.; MACKAY, T. F. C. lntroductlon to quantitatlve genetlcs, Harlow: Longman Group,
1997. 463 p.

Ir Sér.Reg .. São Paulo. 11.28. p. I-I I. JUI1.2005.



10

SEBBENN. A. M. Método para a seleção de árvores superiores para Iormu do fustc c produção de resina em plantios de /';IIIIS sp,

FINS, L.; FRIEDMAN, S. T.; BROTSCHOL, 1. V. Handbook ofquantitative forest genetics. Norwell:
Kluwer Acadernic Publishers, 1992. 403 p., ,

GOMES, F. P.; GARCIA, e. H. .Estatística aplicada a experimentos agronômicos e florestais.
Piracicaba: FEALQ, 2002. 309 p.

GURGEL GARRIDO, L. M. do.A.: GARRIDO, M. A. de O.; KAGEY AMA, P. Y. Teste de progênies
precoce de meios-irmãos de Pinus elliottii. var. elliortúEngelm. de árvores superiores para a produção de
resina. In: CONGRÉ$SOFLORESTAL' BRASILEIRO, 4.,., L982,. Belo Horizonte. Anais. ... São Paulo:
Sociedade Brasileira de Silvicultura - S'BS, 1983. (Silvicultura, SãO"Paulo..n. 28, p. 298-302, 1983).

GURGEL GARRIDO, L M. do A. et aL .Eleição de árvores supetiores para a produção' de resina. Silvic. S.
Paulo, São Paulo, v: 20/22,p. 31-39, 1986/1988. ' .., ., '..

.; GARRIDO, M. A. deO. Seleção de PiNlIs:.tropicais para.a produção' de resina. Silvic. S. Paulo,----'--
São Paulo, v. 20/22, p. 41-46, I986/l 988,. ,. '." , .

, ,

.; KAGEY AMA, P. Y. Evolução, com a idade, de parârnetros genéticos de Pinus etliottii var.
__ ~_ ,'. 'li.,;'. - ~

elliottii Engelm., selecionados para a produção de resina. Rev. Inst. Flór., São Paulo': v. 5,n. I, P 21-37, 1993a .'

__ ----'-_o Alterações nas estimativasde' parâmetros genéticos de produção deresina de Pinus elliottii Engelrn
var. elliottii,em conseqüência ct'~desbastes. Rev. Inst. FI~r., São 'Paulo, v. 5, il. 2; P 123~ 131, 1993b.

. ,

GURGEL GARRIDO, L. M. do A.; RIBAS, c.. GARRIDO, M. A. deO. Variabilidade da produção de
resina em Pinus elliottii var. /?Iliottii Engelm. Rev, Insto Flor'., São Paulo, v. 6, n. única, p. I L3-128, 1994 .

.; ROMANELLI, R.'C; GARRIDO, M. A. de O. Variabilidade genética de produção de resida,
-D-A-P-e-a-Ituraem Pinus caribaea Mor.Var: baliantensis. Barr.iet Golf. . Rev. Inst, 1"101"., São Paulo, v: '8, n. I,
p. 89-98, 1996 .

. et ai. Programa d~ I~lelhóránlento genético florestal do Instituto Florestal de Sà'o Paulo (Acervo).
-IF-S-é-:-r-.R-eg., São Paulo, n.18, p. 1~'53, 1997.' .

. . . .

.; CRUZ, S. F.; RIBAS,"c., Interação genótipos por locais em Pinus elliottii var. elliottii, Rev.----
Inst. Flor., São Paulo, v. 11, n. I, p. 1- 12, 1999a.

,---- . et al. Variação genética em progênies.e procedências de Pinus caribaea Mor. var. bahamcnsis,
Barr. et Golf. para produção de resina e caracteristicas de crescimento. Rev. Inst. Flor., São Paulo, v. 11,
n. 2, p. 105-121, 1999b.· . .

KAGEYAMA; P. :Y. Melhoramento 'genético: seleção 'massa I e individual. Piracicaba: Instituto de
Pesquisas e Estudos Florestais- IPEF; ],976, ,13 p, (Circular Técnica.Zl) .

. Variação genética em progênies de' uma população de Eucalyptusgrandis (Hill) exMaiden.
-19-8-0-.-1-25f. Tese (Doutorado em Genética 'e Melhoramento de Plantas) - Escola Superior de Agricultura
"Luiz de Queiroz", Universidade ele São Paulo:' Piracicaba. . . '.

MATHER, W. B. Principiosde ge;létict(qua·Íltitativa. Ribeirão Preto': Sociedade Brasileireiade Genética - SBG,
1996. 140 p.

MORI, E. S. Efeitos da competição intra-específlca na seleção de árvores superiores de Eucalyptus
saligna Smith. 1987. 78 f. Dissertação (Mestrado em Genética e Melhoramento de Plantas), Escola
Superior de Agricultura "Luiz deQueiroz", Universidade de São Paulo, Piracicaba.

NAMKOONG,G. Introduction to quantitative genetics. in forestry.( \V~shingtol~, D.e.: United States
Department of Agriculture - USDA, Forest Service, 1979. 342 p. (Technical Bulletin, 1588).

'i ,.,.: ;

IF Sé r. Reg .. SJo Paulo. 11. 28.1'. I-li. jun. 2005.

r-Ó, :":; '. ,!'



II

SEBI3[~\:. :\. \1. vlcrodo para a seleção de árvores superiores para 10n11ado lustc e produção de resina em plantios de Pinns sp.

PETERS, W. J. Variation in oleoresin yielding potential of selected slash pmes. Forest Science,
Washington, D.C., v. 3, p. 306-307, 1971.

RESENDE, M. D. V. Genética biométrica e estatística no melhoramento de plantas perenes. Brasilia, DF:
Ernbrapa Informação Tccnológica, 2002. 975 p.

ROMA ELLI, R. C. Variabilidade genética para produção de resina associada às características de
crescimento em uma população de Pinus el/iottii varo e/liottii Engelm. na região de Itapetininga-SP.
19X,. 101 f. Dissertação (Mestrado em Ciências Florestais) - Escola Superior de Agricultura "Luiz ele
Queiroz", Universidade ele São Paulo, Piracicaba.

____ o Seleção precoce em progênies de Pinus elliottii var. elliottii Engclm. Rev. Inst. Flor., São
Paulo, v. 7, p. 101-103, 1995.

; SEBBENN, A. M. Parârnetros genéticos e ganhos na seleção para produção de resina em Pinus----
elliottii var. clliottii, no sul do Estado de São Paulo. Rev. Inst. Flor., São Paulo, v. 16, n. I, p. 11-23,2004.

SEBBENN, A. M. Tamanho arnostral para conservação ex situ de espécies arbórcas com sistema misto de
reprodução. Rev, Inst. Flor. São Paulo, v. 15, n. 2. p. 147-162,2003.

SHIMIZU, J. Y.; SPIR, 1. I-I. Z. Seleção ele Pinus clliottii pelo valor genético para alta produção ele resina.
BoI. Pcsq. FI, Colombo, n. 3X, p. 103-117,1999.

SOKAL, B. R.: ROHLF, F. J. Biometrv. Ne\V York: W. E. Frecman anel Company, 1981. 859 p.

SQUILLACE, A. E.; BENGTSON, G. W. Inheritance of gum yield anel other characteristics of slash pine.
In: SOUTH FOREST TREE IMPROVEMENT, 6., 1961. Proceedings... Savannah: United States
Departmcnt of Agriculture - USDA, Forest Servicc Rcsearch Publications, 1961. p.85-96.

IF Sé!". Reg .. São Paulo. n, 1R. p. I-I I. j.m. 1005.



.'.



AVALIAÇÃO DA CAPACITAÇÃO DE MONITORES AMBIENTAIS DO
PARQUE ESTADUAL DA ILHA ANCHIETA, SP*

Juliana Marcondes BUSSOLOTT[**
Maria de Jesus ROB[M***

RESUMO

Este trabalho discute e avalia os cursos de capacitação dos Monitores Arnbientais a fim de
com/)reender os aspectos fundamentais do papel e atuação desses atores junto ao Parque Estadual da Ilha
Anc rieta. Utilizou-se como instrumentos da pesquisa: observação, entrevistas e análise de dados
documentais. Os sujeitos da pesquisa foram seis Monitores do [V Curso e sete Monitores do V Curso de
Capacitação de Monitores Ambientais do Parque Estadual da Ilha Anchieta - PE[A. Os resultados
demonstraram que a avaliação geral dos cursos foi positiva e a metodologia apropriada, pois foi possível
elaborar um curso que atendeu às expectativas de um público heterogêneo (sexo, faixa etária, nível de
escolaridade e ocupação). Todos os Monitores entrevistados identificaram que a capacitação deu subsídios
para a prática. Concluiu-se que os monitores credenciados pela Unidade de Conservação têm contribuído
para suprir a falta de p~~soal qualificado par~ o Programa de Uso Público e para o aumento das atividades
que ennquecem a expenencra do visitante na area.

Palavras-chave: avaliação; capacitação; monitores arnbientais; Parque Estadual da Ilha Anchieta.

ABSTRACT

The present work discuss and evaluates the courses for training the Environmental Monitors in
order to understand the basic aspects of the role and activities of these actors at the Anchieta lsland State
Park. [I was used as instruments of lhe research: observation, interviews and analysis of documentary data.
The subjects of the study were six Monitors of the IV Course and seven Monitors in V Course for Training
Environmental Monitors ofthe Anchieta lsland State Park - PE[A. The results demonstrated that the general
evaluation of the courses was positive and the appropriate methodology, therefore -it was possible to
elaborate a course that took care of to the expectations of a heterogeneous public (sex, age group, levei of
education anel occupation). Ali the interviewed Monitors had identified that the qualification gave subsidies
for the practical one. It was concluded that the credential monitors for fhe Preservation Unit have contributed
to brighten up the lack of staff for the Public Use Program and the increase of the activities that enrich the
expenence ot the visitor in the area.

Key words: evaluation; training; environmental monitors; Anchieta lsland State Park.

INTRODUÇÃO

Os municípios do Litoral Norte têm mais de 80% (São Paulo, 2000a) de seu território abrangido
por áreas preservadas em Unidades de Conservação. Já no município de Ubatuba, o território ocupado pelo
Parque Estadual da Serra do Mar - Núcleo Picinguaba e pelo Parque Estadual da Ilha Anchieta - PE[A, é de,
aproximadamente 92(X) (São Paulo, 2000a), apresentando grandes áreas com restrição de uso, indicando que
a vocação, tanto do Litoral Norte como do município de Ubatuba, é o turismo aliado à conservação.

Tem-se de lembrar que o universo simbólico do turista que visita o município está carregado de imagens
de um paraíso que poderá ser encontrado em sua viagem, "construido através da história e que no caso das ilhas"
(como o Parque Estadual da Ilha Anchieta), é explorado pelos agentes de desenvolvimento do turismo local e
pela mídia, suscitando nestas pessoas, a procura de um lugar "onde a natureza é entendida como intocada,
caprichosa e exuberante": sol, praia e mar separando o turista dos problemas do dia-a-dia (Aoun, 200 I) e não
como uma área de proteção com regras a serem seguidas.

(') Aceito para publicação em setembro de 2004.
(U) Universidade de Taubaté - Carnpus Ubatuba, Av. Castro Alves, 3~2, Itaguá, 11680-000, Ubatuba, SP, Brasil. E-mail: julianabussolotti@msm.com
('U) Instituto Florestal, Caixa Postal 1322, 01059-970, São Paulo, SP, Brasil. E-mail: mariarobim@hotmail.com
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Em 199?,Jormwlançadas as Diretrizes.para urna Política Estadual de Ecoturismo e os Planos de Gestão
do Parque Estadual da IIhabela, Parque Estadual da' Serrado Mar (Núcleos Caraguatatuba, São Sebastião e
Picinguaba - Ubatuba), com financiamento do Projeto de Preservação da Mata Atlântica - PPMA.

Em 1998, foi instituída a Resolução SMA/SP 32 (São Paulo, 1998a) que regulamenta a visitação e
credenciamento de guias, agências, operadoras e monitores ambientais nas Unidades de Conservação do
Estado, bem como outras resoluções e portarias por meio da Secretaria do Meio Ambiente e Instituto Florestal,
promovendo a disciplina e.o ordenamento dos Programas de Uso Público nas Unidades de Conservação do Estado.

Especificamente no que diz respeito aos incentivos do Estado para a visitação no Parque Estadual
da Ilha Anchieta, o Instituto Florestal, em 1996, instituiu a Portaria IF de 13/05/1996 (São Paulo, 1996) que
regulamentou o Programa de Uso Público e a cobrança de ingresso no Parque.

Em 1998, instituiu a Resolução SMA/87 (São Paulo, 1998b), que disciplina o acesso e a
permanência de turistas no Parque Estadual da Ilha Anchieta e dá providências correlatas.

No mesmo ano, a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo elaborou e executou o
Projeto de Revitalização no Parque Estadual da Ilha Anchieta, financiado pelo Banco Mundial, que incluiu a
reforma da infra-estrutura de recepção ao turista.icemo o píer para embarque e desembarque, o prédio frontal
do presídio, sala de exposições, auditório, loja. de souvenires e laboratório. O Parque Estadual da Ilha
Anchieta é o único totalmente em terras do Estado.

A crescente demanda, em média de 51.634 visitantes no período de 1993 a 2001, e a grande
concentração de visitantes, mais de 1.000 pessoas/dia em temporadas de verão, indicam a necessidade de
um melhor ordenamento da visitação e o oferecimento de atividades de lazere Educação Arnbiental,
que enriqueçam a experiência deste visitante, principalmente o de alta temporada, que procura o Parque
como ponto turístico, muito mais por suas praias e infra-estrutura de apoio ao turismo, do que por ser uma
Unidade de Conservação com grande Patri mônio tanto Ambienta! como Histórico-Cultural.

Além da grande demanda de visitantes, este Parque sofre com a falta de pessoal qualificado para
atuar junto ao Programa de Uso Público; entre os motivos estão:

• a implantação de LIma política pelo Estado de São' Paulo de contenção e diminuição de recursos
humanos, tanto para os serviços prestados, 'como para a fiscal ização, acirrando ainda mais a di ficuldade
deste em gerir o seu Programa de Uso Público, ao mesmo tempo em que as políticas estaduais
incentivam a visitação nas Unidades de Conservação, e

• as idiossincrasias da relação entre os objetivos das Unidades de Conservação e os agentes de turismo
locais sobre o enfoque dado ao turismo neste Parque.

As questões apontadas levaram a administração deste Parque a investir em ações que promovessem
uma maior articulação e compromisso dos setores interessados no turismo e ecoturismo, para a capacitação
de pessoal, dando oportunidade para gerar trabalho para os jovens da comunidade, assim como a formação
de parcerias.

No que diz respeito à formação do Monitor Arnbiental, o Programa de Uso Público preocupa-se em
não formar um monitor transmissivo ou que simplesmente acompanhe o visitante nos roteiros interpretativos, e sim
adotar um processo educativo, no qual o aprendiz adquira capacidade para interagir com o visitante e participar
nas resoluções dos problemas relacionados à visitação pública do Parque Estadual da Ilha Anchieta - PElA.

É inerente a este trabalho de formação a educação continuada e o vínculo constante desses
Monitores com a Unidade, para o desenvolvimento das competências e habilidades desses através da
reflexão desta prática. Dessa forma, a sistematização das questões surgidas no dia-a-dia desta relação vai se
tecendo e contribuindo para os avanços do Programa de Uso Público do Parque.

Como já citado acima, outras Unidades dc Conservação do Estado vêm desenvolvendo projetos
baseados nas Diretrizes de Ecoturismo do Estado de São Paulo, na capacitação de recursos humanos e na
elaboração de roteiros interpretativos dentro dessas Unidades. Apresentando hoje alguns efeitos positivos como,
por exemplo, a melhoria do atendimento ao visitante; implementando atividades de educação ambiental;
fazendo parcerias com agentes de turismo locais e municípios e aumentando a participação da comunidade.

No entanto, não há uma sistematização dos projetos de capacitação e atuação dos Monitores
Ambientais nessas áreas, do ponto de vista tanto de quem capacita como de quem é capacitado.

IF Sé!'. Rq~"São Paulo. n. 28. p. 13-37.jan. 200:;.
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Este trabalho teve o intuito de discutir e avaliar os cursos de capacitação dos Monitores Ambicntais
desenvolvido pelo Programa de Uso Público do Parque Estadual da Ilha Anchieta:

• a metodologia utilizada nos cursos de capacitação, colabora com o desempenho c expectativas do
Monitor Ambienta] no Programa de Uso Público do Parque Estadual da Ilha Anchieta?

• como o conhecimento adquirido a partir dos cursos de Monitorcs Ambicntais tcm sido aplicado no dia-a-dia
por eles'?

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 As Unidades de Conservação c o Parque Estadual da Ilha Anchieta - PElA

"Apesar de nossos primeiros parques terem surgido na década de 1930, apenas cm meados dos
anos 70 começa a discussão sobre as áreas prioritárias para conservação da natureza" (Serrano, 1999).

O Plano do Sistema de Unidades de Conservação começou a ser elaborado em 1979 c em 2000 foi
promulgada a lei que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC e que
estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação. Em seu
capítulo 11,no item XII do Art. 4!!, "propõe como objetivo, favorecer condições e promover a educação e
interpretação ambienta I, a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico" (Brasil, 2000;
Raimundo, 2002).

Para Cervantes (1992) as "Unidades de Conservação apresentam potencial idades de adaptação do
meio para o uso específico, como áreas recreativas que possibilitam as relações do homem com a natureza,
atendendo suas necessidades de lazer físico, cultural, turístico, social, manual, intelectual".

Para Faria (2002), a proteção e a conservação de uma Unidade de Conservação faz-se:

"a) para sua proteção: com poucos requisitos, como atividades de vigilância e manutenção geral;
b) para sua conservação: com pesquisa científica para "intervenções inteligentes" aos recursos; educação

ambiental, a fim de "dar a conhecer" tanto em relação à comunidade, quanto em relação "à busca de
apoio político" às ações de conservação; manejo das relações interpessoais dos funcionários e das
relações públicas com os vizinhos e lideranças locais e interação com organismos locais e regionais, ctc.,
além das atividades de vigilância e manutenção."

"Os Parques são a categoria de unidade de conservação que necessitam do maior número de
instrumentos de planejamento e manejo da visitação, atividade que certamente causa impacto, mas é inerente
à sua existência" (Dines & Barros, 2000).

Como bem colocou Furlan (1996), os planos de manejo de ambientes insulares não têm levado em
consideração características da dinâmica insular e são baseados nos modelos de planos para Unidades de
Conservação continentais, acarretando zoneamentos equivocados quanto ao uso de certos espaços para o
turismo. Junta-se a essa questão, o fato do Plano de Manejo do Parque Estadual da Ilha Anchieta, elaborado
em 1989 e ainda não implantado ou revisado, prever quarenta e oito funcionários, sendo que hoje o Parque
funciona com quatro apenas.

Apesar das políticas nacionais e estaduais e1encadas, não existe uma mobilização dos municípios
da Região do Litoral Norte do Estado de São Paulo em tomo de uma política de Turismo e/ou Ecoturismo
regionais compatíveis com as características sócio-ambientais locais (São Paulo, 1996).

Falta ainda uma maior integração dos setores interessados no ecoturismo da região, o que
demonstra a necessidade de promover uma maior articulação e compromisso do meio empresarial,
comunidade e Unidade de Conservação. Os papéis sãodiferentes para cada setor "mas estes têm de encontrar
juntos, métodos e práticas ecologicamente corretas e ecohomicamente viáveis, que assegurem a
sobrevivência do atrativo natural e cultural" do Parque Estadual da Ilha Anchieta (Shore, 2002).

Em relação às Unidades de Conservação com possibilidade de visitação, pode-se desejar "que cada
um de nós possa retribuir em forma de proteção a experiência que as maravilhas desses lugares nos
oferecem" (Wallace, 200 I) .

••. Sér. RCI:.. São Paulo, 11. 28. p, /3·37. jan, 2005.
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2.2 O Papel da Interpretação em Unidadesde Conservação

"A essência do produto ecoturístico é a interpretação do ambiente baseada em informação de
qualidade, onde se privilegia o interesse do túrista pela-natureza e pelacultura da região que está sendo
visitada" (Hillel &'Olivelra,iOOO). . "". .

Um dos priricipais b~nefíci6's do Ecoturismo para os .Parqueséa .possilrilidade de oferecer
Educação Arnbienta] açs seus visitantes, ampliando os conhecimentos' dos turistas sobre a naturezae criando
defensores pará a proteção do meio ambiente '(Boo,' 19éf2):

Hillel & Oliveira (2000) apontaram também como um dos fatoi:bs que iricrementou as agências
prestadoras de serviços a "'ihstitucional ização pelas escolas do Estudo dó Meio, 'integl:ando váriasl inhas de
conhecimento através tio tliti~ll1o",' ." .

. Por .essesmotivcs.as' infâl'fi1àç'õés'e' conceitos 'de Educação Ambienta! transmitidas nas Un idades
de Conservação através dos Programas de Uso Público são de fundamental importância para a sensibilização
dos visitantes em relação às questões ligadas a vreservação e 'conservação da diversidade de paisagem e
conseqüentemente dabiodiversidade destes 'ambientes visitados, Para tahté 'dg j.f>i'ôgtá;l\a~ de Uso Público
utilizam-se de meios 'interpretativos, como: Centro' de Visitantes, T'rilhas guiadas. e' autoguiadas,
audiovisuais, palestras e folhetos. , ""': '. .::.' .. _' 'r~ ~" .,,' .~ ~ . - .

.ParaWearing & NeilZ20ary'''0' 'i'eéoI1heéinlénto da importância da interpretação e dá educação pelo
ecoturismo é o que ajuda a diferenciá-lo"; 'pois muda o "foco" da experiência' do visitarite.tassiru como a
interpretação "orienta-se 'de 'acordo com o 'estàdó cognitivo e. emocional" dele, arnpl iàndo'a~""coi{sc"i6i~~ia",
inten~ificando O "entendimento", a finl de 'aclarar a perspectivade cada visitante. Afirmam, ainda"que a
iuterpretaçãoé mais eficaz que a régulamentação.e é essencialparaos objetivos da conservação. . .

. ". . A percepção i é construida '\JeIÓSSOI1S; odores e outras impressões- sensoriais carregadas de
conteúdos espaciais e. temporais, tendo a visão papel preponderante na liMfcepçàb! da paisagem. E um, ato

, criativo condicionado às questões .inerentes do' sujeito; fatores educativos.cculturais.eafetivos. Temcomo
elementos básicos a paisagem, a visibilidade, o observador éainterpretação '(Pires, 2002),:

'~Pará que' h~a paisagem é preciso que se produza urn encontro, no qual unrsujejtq disposto a observar se
enfrente com um objeto" COÍll'qualidades estéticas. "CoÍ11oo5 juizos sobre a belezade um. atrativo natural

. .' ' ',' ... ~ ~ -' - . '. ~ . .

'estão isentos'da:influência'dCli)ubJi,cidade,Festãe:a'pella'S "sujeitos àcapacidade perceptiva de, cada turista" e
este muitas vezes confronta à sua percepção aoscritérios e padrões' dê gosto de sua época (Boullón, 2002),
, A questão' da interpI:etaçào,.ta,mbém,'vemsendo -coinprovada ~ori~ofundamental para as atividades

de mergulho recreativo: "o mergulho recreativo é uma daspl~incipaiq,ativ,idadesde uso público 'em Unidades
de Conservação marinhas e, coste'lds: 'el11:P!lrtí.ct;I~I:: naSi,1SJâare~;:,.:m~~)i:miz.am;l,(),os' impactos negativos
nestas áreas ,(BFylske, 2000; ÀÚgtístovv;ski' &f,iàhci,i),e /<: 2qQ?):, . ': , ; '" .i " ' . . .'

r Wearing &. Neil (200 P), afirmaram' que "embora o intérprete, ambienta! possa usar inforrriação
factual 'para ilustrar pontos e eWCÍ'Ô'arsentidos, são, os conceitos.e, ideais .que ele -está tentándo-comunicar em
primeiro lugar e não.simplesmente fafos". " ., , . l,', . . , . .

2.3 A Capacitação do,Mo~itorArt~~ie~lt~l'e~:Unidad~s de'Corisàv~çã~ .

Em 1998 'à' RésôIL;çãoSMA/SP-32, de 31/3/98, (São Paulo, 1998(\), I:egula}liento~l a. visitação
pública e credenciamento de gU,i>~~,ag~ncia~, operadoras. e monítóies clmbientais;'párao, ecoturismo e
educação-ambierrtal nàs'tJÍ1idádes'de'C:oilserváxão'd9sstado,~, ':'. " " "'., ;

Segundo o -Maiiuàl do' Monitor A IJIbi(?íita/ (São Ptélí.do,2000b);o .Monitor Ambienta] é: ,,',j , .,

_. • ,~,', ~ ;. ,~ .: ~ ,. O'O.~ .' ,~' " .' ,; '. r" 1 ....: •.. \' • '~'\ 1 ,I _~~",:' • . 'Ó, • :'" '" .' • I!, '. _,

,"Pessoa .capacitada .para. acompanhar visitantes 1 .' deúrro vde. !J.IÀi,~a~e;$"de;fConservação,' não:
credenciada pela .EM8RA TURve;hamado' de monir6r' local ou' condutor de visitante :OH,' erroneameüte, de'
guia local, geralmente residente n9 local ou. próximo do local ,vi~itado";"., '. " .

Na Conferência sobre Gestão e DesenvolvimentoSustentável do Ecoturismo- nas i\'lú~ricas, elíl
200'1" a Aso,cia~ión E~oturismogué.ltemal$l apr~septoUo(~;c::ódig<?'d~'Etica de Ia Asociación Ecorurisrnoguateruala
para 'Operadores de Turismo, GU'ÍfiS'y 'Prbveedóres 'deS~rvici?s al Turismo.em Guatemara't.icom'o objetivo
de, regular as' próprias.atividades, como-tanrbéiii as .deseus ;)~Qspeçlepç clientes.. Reproduz-se.taqui; um dos
itens abordados que fala sobre-osguias, paratb;;ipleniel~taçã.~ doentendimento. do assunte;' j'

> • .:. '. i ',~~f·· , ..J • o • ., : 1,;'

IF Sér. Reg., São Paulo, 11. 28, p.' 13-37, jal1.· 2905: ,.'

,1 ;
...• :t. ;;. I ,,:

~. '



17

IlUSSOLOTTI. J. M.: 1<0[3IVI. VI. dc J. Avaliação da capacuaçào de monitorcs ambicntais do Parque Estadual da Ilha Anchicta. SI'.

"La necesidad de contar COI/ elevados estándares y normas para guiar a un grupo es lI/I tenta
que debe discutirse amplia, abierta .,. continttamentc para lograr que todos los profcsionales dei mil/o

puedan desenipetiarse de Ia mejor forma posiblc ett su compromiso de representar a Guatcniala ante
uuestros visitantes.

Los tour operadores y guias de turismo debeu tener la destreza. experiencia. habilidud, el cntrcnamicnto
adccuado y el conociniiento de Ia natura!e:a, el patrimonio cultural e histórico de nucstro país. Es escncial
quc todas Ias persouas involucradas cn esta actividad pucdan conducir a un gmpo .,. interactuar COI/ sus
integrantes cn todo momento l' sitnacion, incluveudo poder brindar primeros auvilios en un /I/O/lICl/tO de
enicrgcncia " (Asociación Ecoturismoguatemala, 200 I).

Um dos maiores desafios do ccoturismo nacional é o de ter disponibilidade de pessoal devidamente
capacitado e treinado; muitos empresários afirmam ser este o maior investimento neste negócio. Os destinos
ecoturísticos normalmente estão distantes dos centros geradores do conhecimento, os operadores, guias e
hospedeiros nem sempre têm acesso aos meios de aprendizagem que demandam tempo e dinheiro (Hillel &
Oliveira, 2000).

As Diretrizes para a Política Estadual de Ecoturismo (São Paulo, 1997) trazem os seguintes
objetivos e estratégias em confluência com os Programas dos Parques Estaduais do Litoral Norte:

a) Objetivos:

• cornpatibilizar as atividades de Ecoturismo com as políticas de conservação de áreas naturais;
• possibilitar a participação efetiva de todos os segmentos envolvidos com o tema;
• promover e estimular a capacitação de recursos humanos para tais atividades, e
• promover o aproveitamento do Ecoturismo como veíeulo de Educação Ambienta! para turistas,

comunidades locais e empreendedores do setor.

b) Estratégia:

• fomentar e implernentar ações voltadas para a formação e capacitação de pessoal envolvido no desempenho
das diversas atividades relativas ao ecoturismo, em todos os níveis e especialidades e, principalmente,
de sensibilização para um público amplo sobre as possibilidades e limitações do ccoturismo,

2.4 O Processo Educativo do Monitor Ambiental

Do ponto de vista construtivista, ensinar implica proporcionar situações de ensino-aprendizagem,
nas quais a pessoa entre em conflito e se veja obrigada a atualizar seus esquemas mentais e afetivos e a
explicitar seus preconceitos, conseguindo, então, construir outros esquemas cada vez mais amplos e complexos,
com maior quantidade e qualidade de intcr-relações e, assim, mais estruturados. Uma aprendizagem, enfim,
que proporciona uma memória compreensiva, um conhecimento que se "enlaça" com aquilo que já se sabe
(Medina & Santos, 200 I).

Trajbcr & Costa (2001) concluíram que as práticas educativas voltadas para a questão ambienta]
devem objetivar e ser perpassadas pela intencionaliclade de promoção e pelo incentivo ao desenvolvimento
de conhecimentos, valores, atitudes, comportamentos e habilidades que contribuam para "a sobrevivência,
a participação e a emancipação". A Educação Ambiental, então, seria uma forma de intervenção na
problemática arnbiental, mediada por projetos definidores de programas educativos.

Outro refercncial teórico-pedagógico importante é a Ecopcdagogia, que fala do cotidiano como
lugar de aprendizado. A Ecopcdagogia bem como as atuais discussões sobre a prática educativa dos
Parârnctros Curriculares Nacionais - PC s (Brasil, 1997) vêm justificar a análise das atividades cducativas
dos cursos de capacitação e atuação dos Monitores Arnbientais do Parque Estadual da Ilha Anchieta - PElA,
do município de Ubatuba.

IF Sér. Reg .. São Paulo, 11. 28. p. 1J-.\7.jan. 20(J:'.
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"Essa incoerência entre as teorias defendidas e a cotidianidade vivida manifesta com clareza que a
consciência cidadã e a educação referente à questão arnbiental não têm sido suficientemente pedagógicas e
transformadoras. Tem-se esquecido que a essência do ato educativo é o acontecer dinâmico das lutas
cotidianas e que a vida cotidiana é o lar do sentido. Não são os conhecimentos, as informações e nem as
verdades transmitidas através de discursos ou leis que dão sentido à vida. O sentido se tece de outra maneira,
a partir de relações imediatas, a partir de cada ser, a partir dos sucessivos contextos nos quais se vive"
(Gutierrez, 1999).

Será necessário levar em conta, além do cotidiano como lugar de aprendizado, entender como se dá
este aprendizado. Como proposta, Varela apud Hannoun (1998), disse que representação e realização são as
duas faces do mesmo comportamento.

Após a observação dos fatos, a poesia. Trata-se de um trecho que hoje em dia funciona como pólo
de adesão dos pesquisadores que falam em nome do pensamento complexo. Seu autor, o poeta espanhol Antonio
Machado, escreveu: Se liace camino al andar (faz-se o caminho ao andar), (Machado apud Hannoun 1998).

É fundamental discutir também como se dá a construção da personalidade moral do monitor
ambienta! (Puig, 1998):

• """",," o efeito que os meios de experiência moral e a estrutura do ambiente ecológico produzem
depende da percepção de cada sujeito. A leitura do ambiente torna-se um dado-chave;

• os meios, mesmo existindo objetivamente, são decodificados pelos sujeitos que os freqüentam, de acordo
com suas possibilidades, interesses e modo de ser;

• além da decodificação que inevitavelmente se realiza, cada indivíduo vive certas transições ou mudanças
de posição em seu ambiente ecológico-moral, c

• ao conjunto de transições que experimenta um sujeito ao longo de sua vida chamaremos de percurso-
ecológico-biográfico.

Para que se faça a reflexão sobre o papel do capacitador e/ou coordenador da Unidade de
Conservação na interação com os Monitores Ambientais Puig (1998) discutiu o conceito de participação
guiada: "A educação moral como construção não pensa em um educador transmissivo ou que simplesmente
acompanhe o educando, e sim em um tipo de relação educativa na qual aprendizes e tutores colaboram em
formas de organização e interação úteis para a aquisição das capacidades morais e dos guias de valor
relevantes em seu grupo social".

Oliveira & Oliveira (1990) também afirmaram que "A consciência - como o conhecimento-
não se transfere prontos, de fora para dentro, nem da noite para o dia. Consciência e conhecimento se
constroem, se estruturarn e se enriquecem em cima de um processo de ação e reflexão empreendido pelos
protagonistas de uma prática social vinculada a seus interesses concretos e imediatos".

3 MATERIAL E MÉTODOS

3.1 Caracterização da Área de Estudo

A Ilha Anchieta localiza-se no Litoral Norte do Estado de São Paulo, entre as coordenadas
geográficas de 23°31' e 23°34' de latitude Sul e 45°02' e 45°05' de longitude Oeste de Greenwich, na costa
do município de Ubatuba, grande pólo de atração turística do litoral paulista. O Parque Estadual abrange
toda extensão da Ilha, ou seja, seus 828 ha. Seu acesso principal é pela Enseada dás Palmas, que dista
4,3 milhas náuticas (8 km), a partir do Píer do Saco da Ribeira, Baía do Flamengo no Continente, percurso
que demora em torno de 30 a 50 minutos (Robim, 1999).

Transformada em Parque Estadual em 29 de março de 1977, caracteriza-se como um dos únicos
parques insulares do Brasil, totalmente em terras de domínio público. É administrado pelo Instituto Florestal,
da Secretaria do Estado do Meio Ambiente. O Parque tem como objetivo proteger os recursos naturais e
culturais: fauna e flora, belezas naturais e monumentos históricos. É também destinado à pesquisa, à educação
ambienta] e ao lazer.
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o Parque Estadual ela Ilha Anchieta - PElA pode ser considerado modelo, pois apresenta diversos
ecossistcmas da Mata Atlântica - incluindo áreas não-degradadas e áreas degradadas - e regiões distintas
quanto à biodiversidadc. Além dos aspectos naturais, o Parque Estadual da Ilha Anchieta, guarda um
importante patrimônio histórico cultural, como as ruínas do antigo presídio, Instituto Correcional da Ilha Anchieta,
e vestígios e histórias dos antigos moradores, desde tempos pró-coloniais.

Do ponto de vista turístico, representa para a região um dos pontos mais atrativos não só pelas suas
belezas cênicas, como também pelos aspectos históricos e eeológicos da região. Como destaque do roteiro de
passeios de escunas e outras embarcações particulares, distingue-se por receber um público que procura
praias limpas, ambientes mais selvagens, longe do burburinho das praias mais freqüentadas no continente
(Robim, 1999).

3.2 Histórico da Ilha Anchieta e do Programa de Uso Público do Parque Estadual da Ilha Anchieta

A cronologia da história da ocupação ela Ilha Anchieta é muito rica e orienta as pesquisas do
Programa de Uso Público para interpretação elo Parque com os visitantes através do Centro ele Visitantes e
dos Monitores Ambientais.

Hoje, o Parque Estadual da Ilha Anchieta constitui um patrimônio cultural e biológico de grande
valor, por isso é foco do interesse de estudiosos e pesquisadores em geral, que aí encontram rico material
para seu estudo.

A Ilha Anchieta, portadora de instalações de um presídio há mais de 90 anos, traz neste sentido,
uma memória difícil de ser trabalhada dentro de um Parque, mas é extremamente importante para o estudo
da repressão no Brasil. Conciliar atividades que promovam satisfação de um público muito diversificado e a
história da repressão e do terror na lllia do Medo é um desafio. O caminho pode estar na históri» antiga da
Ilha que foi, provavelmente, palco de grandes momentos históricos, como a possível presença de /vnchicta e
do grande chefe Tupinambá, Cunhambebe; a presença em diferentes épocas de portugueses, ingleses,
franceses e holandeses, c uma freguesia no século XIX. São muitas culturas que atingiram e/ou intcragiram
no espaço delimitado da Ilha (Marcos Carrilho Arquitetos S/C Ltda., 1998).

3.3 Infra-Estrutura de Apoio à Visitação e Perfil dos Visitantes

O Parque Estadual da Ilha Anchieta oferece diversas possibilidades de roteiros para o seu visitante.
Logo ao chegar, o visitante é atendido por um monitor ambiental que o orienta sobre os cuidados COlll o
ambiente, as atividades e infra-estrutura disponível no Parque Estadual.

Na elaboração de seu Plano de Manejo, por Guillaurnon et al . (1989), foi dividido em áreas de uso,
sendo a zona de uso intensivo e extensivo destinada ao Programa de Uso Público.

Na área de uso intensivo do Parque estão quatro praias para banho e lazcr: Praia das Palmas, Praia
do Presídio, Praia do Sapateiro e Praia do Engenho.

No Prédio Principal da Unidade de Conservação estão: o Centro ele Visitantes, sanitários, loja do
TAMAR com artigos do Projeto e artesanato local, seele administrativa e salão ele video e conferências.
As ruínas do Presídio, os tanques de observação de tartarugas marinhas do Projeto TAMAR e a Capela do
Bom Jesus localizam-se próximos a este edifício.

O Centro de Visitantes abriga exposição sobre a História da Ilha Anchieta, desde as primeiras
ocupações até a transformação do Presídio em Unidade de Conservação, a Maquete da Ilha Anchieta,
o Projeto T AMAR, seu histórico, sobre as tartarugas marinhas e o trabalho desenvolvido com a comunidade local.

O projeto de preservação das tartarugas marinhas desenvolvido, desde o ano de 1993, pelo Projeto
TAMAR/IBAMA, mantinha na área um núcleo ele atividades técnicas e de educação ambiental. A partir de
agosto de 2002, o Projeto desativou os tanques de exposição e a loja de souvenires por falta ele recursos
finaneeiros para manutenção. Mantiveram-se, somente, as atividades ele pesquisa na Praia do Sul, a casa dos
pesquisadores e a relação com os pescadores.
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A infra-estrutura de apoio ao turismo do Parque compõe-se de latas de lixo, telefone para o público,
área para piquenique, um bar e restaurante que oferece comida self-service e porções (fechado desde
dezembro de 2003). Os banheiros - seis conjuntos de sanitários para uso do visitante, sendo três masculinos e
três femininos e para deficientes, localizados no Prédio do Presídio, no Restaurante e na área do Rancho
Chão da Amizade, final da Praia do Sapateiro. Há chuveiros - sendo seis duchas, quatro próximas à Capela
Bom Jesus e duas ao lado da Escolinha que é o Alojamento 2 (o alojamento I é o da Hospedaria, ambos na
Praia do Sapateiro). A área de lazer possui um playground na Praia do Sapateiro, descanso para crianças,
bebês e idosos, Recanto das Crianças, com brinquedos de madeira ao ar livre, e alameda de árvores
frondosas, com bancos para descanso e contemplação da paisagem, além de outros espaços para o público
como a Capela do Senhor Bom Jesus, biblioteca, ambulatório e auditório.

Atualmente os alojamentos I e 2 estão fechados ao público. O uso é permitido apenas aos
monitores e aos pesquisadores que desenvolvem trabalhos na área.

As zonas de uso extensivo compreendem corredores das trilhas de interpretação e foram eleitas a
partir do aproveitamento de três antigas trilhas da Ilha (Guillaumon et aI., 1989).

As trilhas do Parque podem ser autoguiadas ou guiadas, tais como: a Trilha autoguiada para a Praia
do Engenho (com 530 metros); a Trilha guiada subaquática no costão da Praia do Presídio; a Trilha guiada
para a Praia do Sul (com 1.230 metros); a Trilha do Saco Grande (1.300 metros, em implantação), a Trilha da
Represa (500 metros, em planejamento para uso no Projeto FEHIDRO), a Trilha do Leste (usada somente
para a pesquisa e fiscalização).

As atividades de: ecoturismo, educação arnbiental, recreação e lazer são feitas na área de visitação
intensiva, através dos monitores credenciados pelo Parque Estadual da Ilha Anchieta - PElA.

A capacidade de visitantes por trilha é de vinte pessoas por grupo. Na Trilha da Praia do Sul a
capacidade de carga é de 149 visitas/dia, segundo Robim (1999). Não há classificação alguma sobre o nível
de dificuldade das.trilhas.

Não há infra-estrutura para deficientes nas trilhas ou iluminação. Encontram-se: placas de
indicação e ou interpretativas; corrimão e apoio de bambu nos mirantes; escada natural, de madeira e
cimento nos caminhos e pontes de madeira. Alguns pontos notáveis para observação e interpretação nas
trilhas são os mirantes, rios, costões, pontos de observação da fauna e da flora, entre outros.

O entorno marinho da Unidade de Conservação é utilizado para a prática de mergulho recreativo
autônomo em nove pontos tradicionais de mergulho. Os mergulhadores chegam a esses pontos com
operadoras locais de mergulho ou com escunas ou lanchas fretadas para a atividade. Estes, em sua maioria,
visitam apenas o entorno marinho do Parque. Os dados de demanda .de mergulho no entorno do Parque
Estadual da Ilha Anchieta nunca foram calculados.

Os agentes de turismo locais, mais intensamente nos meses de verão, organizam passeios com duração de
quatro horas, partindo dos píeres do Saco da Ribeira e ltaguá e das praias cio Lázaro e Enseada, tendo como principal
atrativo a Ilha Anchieta, parando em média duas horas na Praia do Presídio. Outros visitantes chegam até a Ilha
através de embarcações próprias (lanchas, veleiros, etc.), permanecendo por um período maior na área.

O número de visitantes registrados no período de 1993 a 200 I indica uma média de 5 I .634,33
visitantes/ano, com maior índice de visitação nos meses ele verão, sendo janeiro o mês mais visitado, com um
número médio de 16.27 I visitantes (34()I" do número total de usuários). Até junho de 2002, 42.929 visitantes
foram rcgistrados.

Segundo Robim (1999), os visitantes têm sua origem, principalmente, da Capital e da Grande São
Paulo (43,6%). Outras regiões são importantes mercados ernissivos, como o interior de São Paulo (21 ,R'%)
e o Vale do Paraíba (14,2%).

A maioria desses visitantes utiliza-se do transporte coletivo de escunas, sendo evielente a influência
desse setor nas características ela visitação, no períoelo de maior fluxo de visitantes, no tempo de
permanência e nas principais atividades desenvolvidas pelos usuários.

Principalmente nos meses ele outono, inverno e primavera, o Parque recebe visitantes agendados
para atividades de educação ambicntal e ccoturismo num total ele 1.73X visitantes, em 43 grupos no ano ele
2000, e ele 1.946 visitantes, em 52 grupos no ano de 200 I.
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3.4 Procedimentos da Capacitação de Monitores Ambientais no PElA

A metodologia para a capacitação dos Monitores Arnbientais do Parque Estadual da Ilha Anchieta
foi elaborada em parceria com todos os envolvidos na capacitação, centrada na concepção construtivista da
aprendizagem; em que o monitor, além de incorporar os conceitos ligados às questões ambientais,
procedimentos e atitudes para preservação e conservação do Parque, desenvolve também habilidades para
planejar, refletir e atuar nas atividades de ecoturismo e educação ambiental oferecidas aos visitantes da
Unidade de Conservação (Robim & Bussolotti, 2003),

Foi montada uma equipe de trabalho rnultidisciplinar que contemplasse todos os temas abordados, tanto
para elaboração detalhada das atividades como da avaliação, A partir da avaliação do IV Curso, através de ficha de
avaliação e reflexão oral com os participantes e instrutores, e da necessidade de capacitar mais rnonitores para o
Projeto de Verão, o V Curso (200 I) foi elaborado uti lizando as mesmas estratégias metodológicas.

A metodologia utilizada nos dois cursos, teve como objetivos principais: formar monitores para
atuarem nas áreas do Parque Estadual da Ilha Anchieta destinadas ao lazer, ecoturismo e educação
ambiental; identificar as características comuns e específicas a todas as áreas do Parque Estadual da Ilha
Anchieta para serem incorporadas pelos monitores em suas falas e atitudes na relação com o turista, através
do levantamento do potencial de Recreação e Educação Ambiental, da observação das normas de visitação,
dos aspectos históricos, dos aspectos do meio biofisico e dos aspectos de segurança destas áreas,

Os Princípios Didáticos que norteararn os cursos foram: considerar o nível de desenvolvimento dos
alunos; escolher conteúdos com características de objeto sociocultural real; proporcionar interação em aula e
a circulação de informações; favorecer intensa atividade mental levando-os a refletirem e a justificarem seus
posicionarnentos; apresentar atividades que tenham sentido para eles; ter atividades-problema a resolver e
decisões a tomar, precisando "pôr em jogo" o que sabem sobre o assunto (informações, observações e
reflexões) (Zabala, 1998),

Para a concretização desses Princípios, foram utilizadas as seguintes estratégias: diversificou-se a
execução das atividades, colocando os alunos em grupos, duplas, ou individualmente; as atividades foram
vivenciadas em diferentes espaços do Parque Estadual da Ilha Anchieta (salão, trilhas, praia); cada atividade tinha
um tempo certo para acontecer e os alunos deveriam perseguir esta meta; o material didático escolhido e a
produção dos resultados e conclusões de cada atividade foram apresentados em diferentes códigos como, verbal,
escrito, gráfico, numérico, pictórico, propiciando a intensa vivência dos conteúdos do curso em diferentes contextos
e expressão; a seqüência de atividades em todos os dias consistiu em um momento em que todos participavam
de uma aula teórica sobre o tema do dia, atividades em campo e retorno ao salão para reflexão das vivências.

Os principais 'temas abordados foram: Aspectos Geoecológicos do Continente/Ilha Anchieta;
Aspectos Históricos da Ilha Anchieta; Legislação Pertinente ao Parque Estadual da Ilha Anchieta; Plano de
Manejo e Gestão do Parque Estadual da Ilha Anchieta; Interpretação Arnbiental; Relação Monitor x Visitante;
Aspectos de Segurança Relacionados às Áreas de Visitação do Parque Estadual da Ilha Anchieta; Potenciais
Turísticos da Costa de Ubatuba.

A avaliação dos participantes do curso foi realizada pelos instrutores e rnonitores, por meio de um
roteiro que identificava a participação em campo; a colaboração nas discussões em grupo; a pontualidade e a
assiduidade no curso (mais de 75%), A avaliação de cada participante também aconteceu através da
produção de seu grupo de trabalho, no mapeamento dos temas de cada dia e na produção escrita em campo,
A produção escrita por grupo originou um texto coletivo sobre cada aspecto abordado, Ao final do curso foi
aplicado um questionário para avaliar os ganhos cognitivos e feita uma avaliação oral em grupo,

Na seleção para o estágio remunerado, levou-se em conta a avaliação feita pelos instrutores e
rnonitores do V Curso, e a seleção pela coordenadora do Programa de Uso Público do Parque Estadual da
Ilha Anchieta. Durante o estágio, foram preenchidas fichas de campo, apresentadas nas reuniões de avaliação
contínua do trabalho, bem como um relatório final sobre o estágio,

Para o estágio não-remunerado foram exigidas 40 horas de campo e preenchimento das fichas de
estágio, Após os estágios completos e avaliados como satisfatórios, tanto o monitor remunerado como o não-
remunerado foram certificados pelo Parque Estadual da Ilha Anchieta como Monitores da Unidade, No caso
dos Monitores Ambientais que fizeram o IV Curso, só houve estágio não-remunerado,
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Essas estratégias foram apoiadas nos referenciais teóricos e trabalhos de diversos autores e políticas
púb Iicas, como Brasi I (1994), São Paulo (1996), Brasi I (1997), Zaballa (1998), S imões & Bussolotti (1998).
Gutierrcz (1999), Mediria & Santos (200 I) e Trajber & Costa (200 I).

Esta opção metodológica é esclarecida também em Oliveira & Oliveira (1990), que afirmaram:

• educação não é sinônimo de transferência de conhecimento pela simples razão de que não existe um
saber feito e acabado, suscetível de ser captado e compreendido pelo educador e, em seguida, depositado
nos educandos. O saber não é uma simples cópia ou descrição de uma realidade estática;

• a realidade deve ser decifrada e reinventada a cada momento. Nesse sentido, a verdadeira educação é um
ato dinâmico e permanente de conhecimento centrado na descoberta, análise e transformação da
realidade pelos que a vivem;

• dentro dessa perspectiva pedagógica, que parte da situação vivida pelos educandos como um problema
que os desafia, é evidente que a definição do conteúdo programático da ação educativa não pode ser feita
apenas pelo educador, e

• essa definição implica um trabalho conjunto de pesquisa e discussão no qual participam educador e
educandos mediatizados sempre pela realidade a ser conhecida e transformada.

3.5 Classificação Metodológica da Pesquisa

A metodologia utilizada neste trabalho foi a Pesquisa-Ação, que, segundo Dencker (2000), consiste em
pesquisa empírica com estreita vinculação COIll uma ação ou resolução de Ulll problema coletivo. Não obedece a
um plano de pesquisa (o plano é redefinido continuamente em função dos resultados e do andamento das pesquisas),
utiliza critérios qualitativos, o pesquisador se integra no processo e seu objetivo é agir sobre a realidade imediata.
Promove a intervenção direta e contínua na realidade. Como argumentou também Thiollent (1992), podem ser
concebidos dispositivos ele pesquisa social com base cmpírica, pois há um tipo de co-participação do pesquisador
e das pessoas implicadas no problema investigado: o que cada pesquisador observa e interpreta nunca é
independente de sua formação, de suas experiências anteriores e do próprio "mergulho" na situação investigada.

Neste trabalho foram definidos os procedimentos da pesquisa, utilizando-se diferentes estratégias
merodológicas para avaliar a capacitação de monitores ambientais, analisar o processo educativo e
compreender os aspectos fundamentais do papel e atuação desses atores nesta Unidade de Conservação.

Segundo Thiollent (1992) a Pesquisa-Ação, definida como método ou como estratégia de pesquisa,
contém diversos métodos ou técnicas particulares em cada fase do processo de investigação, pois pode
utilizar questionários e entrevistas individuais ou levantamento de documentação disponível.

3.5.1 Sujeitos da Pesquisa

No primeiro momento, foram identi ficados em setembro de 2001, os seis sujeitos da pesquisa do
IV Curso de Monitores do Parque Estadual da Ilha Anchicta de 1999, que freqüentcmente trabalham na área
desenvolvendo atividades de Ecoiurismo e Educação Ambiental. Esses Monitores foram convidados a
participar como auxiliares dos instrutores no V Curso de Monitores Arnbientais de 2001; dentre eles, três
participaram desta capaciraçào.

A seleção dos candidatos sucedeu-se a partir dos critérios para crcdenciarnento cio Monitor
Ambienta] estipulados na Resolução SMA/SP n" 32/98 (São Paulo, 1998a).

Os critérios para candidato a Monitor Ambiental, para ecoturismo e educação arnbiental nas
Unidades de Conservação foram: ser ai fabctizado; ser residente permanente da microrregião; ter, no mi n imo,
IS anos no ato da inscrição; possuir condição de saúde adequada ao exercício da atividade, comprovada por
atestado médico atualizado; apresentar facilidade de comunicação; conhecer e vivenciar, minimamente, a
região, a unidade c seus recursos; ser formado em curso crcdenciado ou reconhecido junto à "comissão SMA
de visitaçào pública em Unidades de Conservação" para Unidades de Conservação específicas; ter percepção
e sensibilidade quanto à necessidade de conservação e uso sustentável do patrimônio natural e respeito ao
patrimônio cultural; e concordar (e assinar no ato da inscrição para o curso) documento que trata das normas
de conduta do monitor ambiental nas unidades da SMA-SP.
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Foram analisados os conteúdos programáticos e estratégias utilizadas no [V Curso para elaboração
do V Curso de Monitores Ambientais do Parque Estadual da Ilha Anchieta, e posterior acompanhamento
destes Monitores no verão de 2002,

Em dezembro de 200 I, os Monitores que fariam o estágio remunerado foram escolhidos pelos
instrutores e pelos três monitores que auxiliaram no V Curso,

Os sete monitores que trabalharam no verão de 2002 participaram, também, como sujeitos dessa pesquisa.
As questões que nortearam o trabalho foram discutidas com a coordenadora do Programa de Uso Público

do PElA e os Monitores do IV Curso, no período entre a identificação dos seis monitores que fariam parte da
pesquisa, em setembro de 200 I, e o início das discussões para elaboração do V Curso, em novembro de 200 I.

3.5.2 Instrumentos

3.5.2.1 Observação

A observação foi utilizada como um instrumento de pesquisa durante o V Curso (dezembro de
200 I) - tanto dos três mon itores do IV Curso (dezembro de 1999) que aux iIiaram nas ati vidades como dos
que estavam participando desta capacitação.

3.5.2.2 Entrevistas

As entrevistas com todos os monitores ocorreram entre fevereiro e junho de 2002.
Foram selecionadas perguntas baseadas nas questões que orientavam o Projeto, para estruturar a

conversa com eles. Estas foram gravadas e, posteriormente, transcritas em sua Íntegra. Foi aplicada a técnica
de entrevista "aberta" para uma maior autenticidade dos dados e posterior identificação de problemas e
aspectos ainda não captados pelo pesquisador.

Tabanez (2000) apontou a entrevista como um instrumento privilegiado de coleta de informações
para as Ciências Sociais, argumentou, parafraseando Minayo apud Tabanez, que "a entrevista é urna
possibilidade de a fala ser reveladora de condições estruturais, de sistemas de valores, normas e símbolos e,
ao mesmo tempo, ter a magia de transmitir, por um porta-voz, as representações de grupos determinados,
em condições históricas, socioeconômicas e culturais específicas",

3.5.2.3 Dados documentais

Outros aspectos do diagnóstico da situação, como o levantamento de dados documentais do Parque
Estadual da Ilha Anchieta, ocorreram entre setembro de 2001 e julho de 2002. São eles que forneceram ao
pesquisador uma visão mais ampla sobre os cursos e o grupo de monitores: sua organização e suas relações.

Foram consultados os dados produzidos pelo Parque Estadual da Ilha Anchieta, elencados a seguir:

• em relação aos documentos dos Cursos I, 1[, 111de Capacitação de Guias do Parque Estadual da [lha
Anchieta - PElA, ministrados, respectivamente, em 1992, 1993 e 1996;

• em relação aos documentos dos Cursos IV e V de Capacitação de Monitores Ambientais do Parque
Estadual da Ilha Anchieta - PElA, ministrados, respectivamente, em 1999 e 200 I;

• leis que disciplinam a visitação no Parque Estadual da Ilha Anchieta: Portaria IF de 13/05/1996
(São Paulo, 1996) e Resolução SMA/SP 32 de 31/03/1998 (São Paulo, 1998a); Resolução SMA/87,
de 1111211998 (São Paulo, 1998b), e

• Diretrizes de Ecoturismo do Estado de São Paulo (São Paulo, 1997).

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

4.1 Histórico dos Cursos de Capacitação do Parque Estadual da Ilha Anchieta

Os três primeiros cursos de capacitação do Parque Estadual da Ilha Anchieta tinham como objetivo
formar guias de diversas empresas de turismo para acompanharem os visitantes do Parque (QUADRO I).
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QUADRO 1 - Levantamento dos Cursos de Capacitação de Guias/Monitores do PElA.

Cursos Objetivo do curso

I Curso de Capacitação de
Guias do Parque Estadual
da Ilha Anchieta

II Curso de Capacitação de
Guias do Parque Estadual
da Ilha Anchieta

III Curso de Capacitação
de Guias do Parque
Estadual da Ilha Anchieta

IV Curso de Capacitação de
Monitores Arnbientais do
Parque Estadual da Ilha
Anchieta

v Curso de Capacitação
de Monitores Ambientais
do Parque Estadual da Ilha
Anchieta

Data

Agosto
de 1992

Janeiro
de 1993

Agosto
de 1996

Dezembro
de 1999

Dezembro
de 2001

Número de participantes

14 guias Formar pessoas ligadas às empresas
de turismo, guarda-parques,
universitários estagiários

17 guias Formar pessoas ligadas às empresas
de turismo, universitários, estagiários

25 guias Formar pessoas ligadas às empresas
de turismo, pessoas da comunidade
e região .

24 concluíram o curso
com 60 horas/aula e 15
foram credenciados pelo
Parque cumprindo o estágio
de 40. horas

Formar monitores para trabalharem
com os visitantes nas áreas do
Parque Estadual da Ilha Anchieta
destinadas ao lazer, ecoturismo e
educação ambiental

Dos 21 participantes, 15
completaram o curso e 7
foram escolhidos para o
estágio remunerado no
verão de 2002

Formar monitores para trabalharem
com os visitantes nas áreas do
Parque Estadual da Ilha Anchieta
destinadas ao lazer, ecoturismo e
educação ambiental

Fonte: Bussolotti (2002).

A partir do IV Curso de Monitor Ambiental no Parque Estadual da Ilha Anchieta, em 1999,
ministrado por esta Unidade de Conservação para capacitação de recursos humanos para o Programa de Uso
Público, o enfoque direcionou-se aos jovens moradores do município, formando Monitores Ambientais para
trabalho de interpretação da Unidade de Conservação.

Essa mudança de estratégia se deu:

• porque, nas diversas reuniões com esses agentes, durante o processo de revitalização e normalização da
visitação no Parque Estadual da Ilha Anchieta, eles apontaram para uma modificação da estratégia de
recepção e interpretação da Unidade de Conservação:

• porque os agentes de turismo diziam ser responsabilidade do Parque a monitoria e o oferecimento de
atividades diferenciadas na área de uso intensivo, uma vez que pagam a taxa de visitação;

• porque as diretrizes estaduais, como a Resolução SMA/SP/32 (São Paulo, 1998a), apontavam o
credenciamento e capacitação dos intérpretes das Unidades pelo Programa de Uso Público.

4.2 Histórico dos Cursos IV e V deCapacitação de Monitor Ambiental

Os dois Cursos de Capacitação de Monitores Ambientais foram elaborados e executados em 1999 e
200 I, respectivamente, no Parque Estadualda Ilha Anchieta ..

A elaboração do projeto do IV Curso de Capacitação do Parque Estadual da Ilha Anchieta foi
realizada pela coordenadora do Programa de Uso Público. Demandou uma análise do contexto da visitação,
pela necessidade de mudar as estratégias utilizadas pelo Programa para minimizar o impacto da grande visita
de turistas no verão e pela dificuldade em discutir e encontrar um consenso com os agentes de turismo locais
em relação ao Programa de Visitaçào da Unidade.
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Diante da problemática anal isada em relação ao Programa e à política local de turismo, expl icitada
anteriormente, optou-se por algumas estratégias metodológicas vivenciadas no Curso de Capacitação de
Monitores Arnbientais do PESM - Núcleo Picinguaba, na concepção construtivista da aprendizagem e nas
diretrizes da Resolução SMA/SP n" 32/98 (São Paulo, 1998b),

"Tínhamos como objetivo desenvolver uma metodologia para o curso que conseguisse contemplar a
diversidade do público participante em curto espaço de tempo e que alcançasse a obtenção de maior número de
informações por parte dos alunos, como: dados históricos, biofisicos e conceitos de interpretação, com rápido
amadurecimento dos alunos em relação ao trato com os turistas, O objetivo da coordenação era ter estes monitores
trabalhando na temporada de 2000, sendo que o curso ocorreu em dezembro de 1999.

Com este problema a resolver, optamos por formular atividades em que pudéssemos incentivar os
alunos a pensarem e concluírem sobre cada conteúdo do programa, levando-os a vivenciarem as 4 áreas
através de 11msó tema e se informando através dos colegas sobre os outros temas.

Para trabalhar suas atitudes de modo que o que se espera de um monitorfosse incorporado com
certa rapidez, optamos por estimulá-Ias a se apresentar para os outros, trabalharem sempre em grupo e
discutirem sobre todos os temas apresentados,

Ao final do curso, propusemos 1//1/ relatório CO/1/ os dados obtidos em campo e transformamos estes
dados em um texto coletivo disponibilizado a lodos.

Os alunos também fizeram, além das 60 horas de curso mais 40 horas de estágio preenchendo ([
"ficha de estágio" (Bussolotti & Robim, 2000).

4.3 Perfil dos Participantes

Foram realizados dois cursos de monitores no Parque Estadual da Ilha Anchieta, nos anos de J 999
e 200 I, com 60 horas/aula.

Dos 36 inscritos no ano de 1999, 24 concluíram o curso com 60 horas/aula e 15 foram credenciados
pelo Parque, cumprindo o estágio de 40 horas.

Foram analisadas 30 fichas de inscrições: 73% de homens, 50% faixa etária entre J 9 a 25 anos,
29 moradores de Ubatuba, 10 com curso profissionalizante completo e 6 incompletos, 3 com curso superior
completo e 18 incompletos, 6 já tinham curso de monitoria do Núcleo Picinguaba e 24 não tinham nenhum
curso de monitoria.

No ano de 200 I foram inscritos·21 participantes, sendo analisadas 21 fichas de inscrições:
50% homens, 50% faixa etária de 19 a 25 anos, 20 moradores de Ubatuba, maioria com ensino médio
completo, 3 com curso superior completo e 4 incompletos, 7 já tinham curso de monitoria e 14 não tinham
nenhum curso de monitoria.

Dos 21 participantes, 15 completaram o curso e 7 foram escolhidos para o estágio remunerado no
verão de 2002.

Exatamente por ser esses grupos - tanto do IV e V Curso de Monitores Arnbientais - bastante
heterogêneos (sexo, faixa etária, nível de escolaridade e ocupação e pouco conhecimento anterior sobre o
Parque Estadual da Ilha Anchieta), considera-se que a avaliação geral dos cursos foi positiva e a metodologia
apropriada, pois foi possível elaborar um curso que atendeu às expectativas tão diferentes,

4.4 Avaliação dos Cursos Após sua Conclusão

A partir da análise dos dados coletados na ficha de avaliação dos participantes do ano de J 999 e
200 I, conforme demonstram as TABELAS 1 e 2, a maioria dos participantes avaliou globalmente o curso
como sendo satisfatório.
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TABELA I - Avaliação geral dos participantes do IV Curso, 1999.

Ótimo Bom Ruim

Conteúdos abordados 50% 50% 0%

Estratégias uti Iizadas 53,6% 42,8% 3,6%

Atividades 40% 60% 0%

Material de apoio 46,4% 50% 3,6%

Postura dos coordenad ores/monitores 67,9% 32,1% 0%

Participação do grupo 46,4% 53,6% 0%>

Organização geral 53,6% 46,4% 0%

Fonte: Robim & Bussolotti (2003).

TABELA 2 - Avaliação geral dos participantes do V Curso, 2001.

Ótimo Bom Regular

Conteúdos abordados 61% 39% 0%

Estratégias utilizadas 67% 33% 0%

Atividades 61% 39% 0%

Material de apoio 61% 33% 6%

Postura dos coordenadores/rnonitores 72% 28% 0%

Participação do grupo 6% 55% 39%

Organização geral 44% 50% 6%>

Fonte: Robim & Bussolotti (2003).

A avaliação feita pelos instrutores do curso de 1999, em reunião após sua conclusão, discutiu o
curso e apontou diretrizes para o futuro da capacitação desses Monitores, bem como melhorias na
metodologia utilizada no V Curso de Monitores Arnbientais. Essas diretrizes refletiram nas ações e nos
demais cursos executados pelo Parque para a capacitação dos Monitores Ambientais, conforme se observa no
QUADRO 2.

Já nas atividades de avaliação grupal do V Curso de Monitores Arnbientais de 200 I, feita pelos
instrutores, monitores de campo e participantes, ficou evidente que a diversidade de estratégias foi muito
produtiva e o que mais incomodou os monitores foi o excesso de carga horária e de atividades voltadas para
a percepção pessoal, conforme QUADRO 3.
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QUADRO 2 - Avaliação pelos Instrutores dos conteúdos: IV Curso, 1999.

27

Meio Biofísicos

Histórico

Relação
Monitor/Visitantes

Segurança

Roteiro Ecoturístico e
Náutico

Normas de Visitação

Elaboração de Roteiros

Ações dos Monitores

Atividades Teóricas

Organização Social
das Atividades

Faltou conceituação mais profunda, abordou-se aspecto biofisico dentro do
tempo estipulado e da proposta do curso. Pode-se aprofundar com curso
específico. Sugestão: possível modulo de Ecossisternas Terrestres.

Foi ótimo, mas faltou fixação. Muita informação nova e idéias de produtos
para o centro de visitantes (fita de video, material fotográfico, jornal,
documentos, etc.) organizados pela coordenação e pelos Monitores em estágio.

Dinâmico, o trabalho em campo caiu um pouco no biofísico, faltou
aprofundar os conceitos de interpretação (elaborar curso especí fico).

Gerou bastante discussão, o mapearnento foi muito bom. Necessidade de
modulo específico de primeiros-socorros.

Foi interessante porque puderam estar em todas as áreas de visitação e a
incorporação do Píer do Saco da Ribeira, da Fundação Florestal.

Precisam estar disponibilizadas as normas, placas, fôlderes, apresentação e
gentileza.

Fieou entrelinhas, subentendido no curso a ampliação da interpretação das áreas
de visitação como o Pier do Saco da Ribeira, da Fundação Florestal, c Praia
do Leste, reviver a Trilha do Saco Grande.

Houve mobilização, mas o Parque não tem mecanismos de. continuidade do
trabalho (rnonitores), a partir das estratégias de mobilização o PElA pode
suprir algumas necessidades. Incentivo para a formação de Associação em
conjunto com o Parque Estadual da Serra do Mar - Núcleo Picinguaba.

Texto coletivo; mapas; e palestras com textos de apoio. Faltou leitura dos
textos por parte dos participantes .. Incorporar a leitura nos cursos.
Visualização fixou a forma da Ilha e ajudou a localizar as áreas. Sugestão:
mapa grande, mais centrados nas áreas de estudo (só trilha no módulo de
interpretação), palestras com tempo correto, intercaladas com a parte prática.
Bem dosado com as atividades em campo.

Grupos disponíveis, interessados, cada monitor teve uma abordagem didática
diferenciada (como atuar, como avaliar, como solucionar imprevistos, etc.).
Foram bem produtivas.

Atividades em pequenos grupos: (em campo, nas aulas) foram produtivas.

Atividades em grupão: (roda de conversa, início das atividades, fechamento)
muito necessárias, exercício de como proceder com os visitantes.

Organização dos Grupos Boa quanto ao tamanho, classificação, organização do desempenho. Os instrutores
têm que estar na formulação do curso ou serem capacitados para tal, pois
alinhava a atuação de todos.

Fonte: Bussolotti & Robim (2000).
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QUADRO 3 - Avaliação geral pelos participantes dos aspectos positivos e negativos
do V Curso, 200 I.

Palestra - meio biofísico Diversidade de pessoas

Aspectos Positivos Aspectos negativos

Relaxamentos Carga horária - muito condensada

Exercícios Excesso de carga horária das atividades e relaxamento

Dinâmica das atividades Falta de didática da palestra de história

Divisão dos grupos

Palestras

Vídeo

Alimentação

Atividades de campo

Participação dos monitores

Fonte: Bussolotti (2002).

A avaliação do V Curso de Monitores Ambientais feitas pelos instrutores e monitores de campo
levou em consideração os conteúdos abordados nos cursos, apontando que as atividades relacionadas à
interpretação e à monitoria de trilhas estariam sendo executadas pelo Parque durante o ano de 2002.

Embora a exigência imediata para o trabalho dos Monitores escolhidos para estágio remunerado no
Parque fosse a recepção e cobrança de taxa de visitação dos visitantes do verão, apontou-se como positivo a
participação dos monitores ambientais do IV Curso como monitores de campo, aproximando os participantes
do V Curso da prática e do papel que exerceriam fu·turamente.

Esses Monitores de Campo auxiliaram também na escolha dos Monitores de estágio remunerado
através das fichas de observação dos participantes preenchidas pelos instrutores e Monitores de Campo.

Essa ficha com os tópicos das habilidades e competências, que o monitor ambiental teria que
demonstrar ao final do curso, nasceu das discussões entre. os instrutores no IV Curso de Monitores
Ambientais, em 1999.

Os instrutores e monitores preencheram essas fichas sobre cada participante, resultando nos
critérios de insatisfatório, satisfatório e bom. Foram escolhidos aqueles que cumpriram os critérios para
credenciamento do Monitor Ambiental, estipulados na Resolução SMA/SP n? 32/98, artigo 7°, parágrafo 2°
"para a obtenção de credenciamento provisório, o monitor deve freqüentar curso com pelo menos cem (100)
horas-aula de carga horária obrigatória" (São Paulo, 1998a), 75% de presença no curso entregaram o
relatório de conclusão de curso dentro das normas estipuladas e tiveram pontuação satisfatória ou boa na
ficha de avaliação de desempenho conforme FIG,URA I.

Dos sete Monitores escolhidos para o estágio remunerado, três alcançaram a pontuação total Boa
(média 3); dois participantes alcançaram a pontuação média dois para três, com total Satisfatório para Bom
(média 2-3), e dois participantes alcançaram a pontuação média dois, com total Satisfatório (média 2).
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NOME AVALIADO: NOME AVALIADOR:

Experiência anterior: Preparo físico:

) conhecimentos do meio biofísico ) condições físicas

) conhecimento sobre o histórico das áreas ) postura corporal

) con hec imentes interpretação/E. A. ) coordenação/ri tmo

) condução de grupo ) noções de espaço/tempo

) mínimo impacto

Participação Ativa no curso:

) planeja suas ações

) reflete sobre os conteúdos abordados

Incorpora conteúdos procedimentais e conceituais:

) pontualidade

) segue as regras estipuladas

) avalia a coerência das atividades/regras) opina sobre as atividades

) soluciona dificuldades do grupo

) coopera com o grupo

) incorpora conteúdos/procedimentos, rapidamente

Legenda: I insatisfatório, 2 satisfatório, 3 bom.

Fonte: Bussolotri (2002).

FIGURA I ~ Ficha de Avaliação de Desempenho para exercer o papel de Monitor Ambienta] ~ V Curso, 200 I.

As menores pontuações, de modo geral, ocorreram no item Experiência Anterior: conhecimentos
do meio biofísico; conhecimento sobre o histórico das áreas; conhecimentos Interpretação/Educação
Ambienral: condução de grupo e mínimo impacto. Esse fato ocorreu não só com aqueles escolhidos para o
estágio, mas também com muitos dos participantes do Curso.

Na sua maioria, os participantes do Curso mostraram bom desempenho no item preparo físico.
Houve uma oscilação grande nos itens relacionados à participação e rápida incorporação de

conteúdos procedi mentais e conceituais. Acredita-se que a diversidade de faixa ctária, nível de escolaridade c
amadurecimento nas relações sociais influenciou nesse resultado.

4.5 Opinião dos Monitores Sobre a Importância dos Cursos para sua Formação

Em relação à repercussão dos IV e V Cursos para os Monitores sujeitos desta pesquisa, destacam-se
aqui, algumas falas que revelam a importância dessa Capacitação para a formação do Monitor Ambienta]:

"O primeiro curso deu, assim. unia base bCIIl firme pra começar meu trabalho COIllO Mouitor.
Esse curso deu infonnaçôes-chave li atuação que eu deveria fazer daí em diante. Primeiro foi unia visão
geral da atuação do Monitor ... (Monitor Curso IV)

"o primeiro curso acho que foifundamental, foi o que deu base pra querer aprender COIII vários
outros. Foi o que abriu portas. o primeiro deu 111110 IIOÇr70 geral ... (Monitor Curso IV)

"Sem dúvida. o primeiro curso que deu lodo o embasaniento e despertou a vontade de ser nionitor ~
UII/(/ experiência supetuova que empolgou. " (Mouitor Curso I V)

"Tava muito anti-social e o curso 11I1.' abriu, mudou totalmente. esta foi unta situaçtio muito
importante. (. .) Acho que o curso me deixou preparado 17m enfrentar o público. Acho que muita gente
quc]e: o curso mora aqui em Ubatuba. O que eu aprendi aqui serve pro inundo. " (Monitor Curso V)
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"Não sabia o que seria o curso. eu achei muito legal, eu vim e acho que /IIe deu 11/11 click, comecei
a olhar Ubatuba CO/ll outros olhos, de repente foi diferente ... foi lI/11a oportunidade, Acho que foi muita
infonnaçào teórica, histórica, a parte niarinho então, abriu lI/li outro mundo na cabeça de todo mundo.
Eu achei que fosse atuar mais com público nas trilhas, desviou 11/11 pouco, mas achei unia capacitação
excelente. " (Mouitor Curso V)

Todos os Monitores entrevistados do IV Curso disseram constatar que o curso de capacitação deu
subsídios para a prática; a partir dele, puderam buscar outros cursos e qualificações, inclusive despertando o
interesse para um olhar diferenciado para o dia-a-dia,

Os Monitores do V Curso também avaliaram a capacitação como importante para a sensibilização
quanto às questões arnbientais, transformando-os, mas revelaram que tinham a expectativa de poderem
trabalhar como Monitores de trilha durante o verão e acharam que, embora percebessem estarem preparados
para enfrentar a recepção da grande demanda de visitantes no verão, o curso poderia ter mais tempo de
treinamento nesta situação especí fica.

Tanto os Monitores do IV como os do V Curso não tinham feito nenhum curso de monitoria
anteriormen te.

Também fica excmplificado em muitas das falas, que as orientações didáticas dos cursos
influenciam num aprendizado significativo e transformador. Apresenta-se, a seguir, um ótimo exemplo de
compreensão deste processo de aprendizagem,

"O que \'Ocr!percebe do pessoal (companheiros de curso) por exemplo. eu senti bastante e/Cito,
achei que ... nãofosse conseguirfalar C'/II público e hojefala numa boa, conta a historia. a ... , supcr-quieta,
mas hoje conseguefalar.

Eu acredito que o jeito que foi passado (as informações no curso), meio prático, caminhada. em
geral deu UII/{/certa segurança, se "ocr! fica no aspecto tcoricofica I/a cabeça meio atrapalliado. O modo
comofoi montado: explica aqui (salão) e vamos ver I/a prática CO/110é, clareia 111I1pouco a cabeça, então foi
isso que ajudou bastante.

CO/110o cursofoifeito em gmpo isso ajudou /1111ajudar o outro. Hoje, se precisar de qualquer 11111
deles é só cluunar.que vém. Porque essas dinâmicas de gmpo, trabalhar em gmpo determina as rclaçàcs
das pessoas, quer dizer, dá o molde projeito que as pessoas vão se relacionar. " (Monitor Curso V).

É necessário refletir sobre a prática educariva dos cursos de capacitação dos Monitores Ambientais
em Unidades de Conservação .por ser comum reproduzir nestes cursos estratégias didáticas que entendem
conteúdo como informação científica sobre o ambiente natural ou histórico-cultural, ou que o mero discurso
sobre valores relacionados à tcmática ecológica, humanista, pode fazer que estes indivíduos sc transformem
em "bons" Monitores.

Todos os entrevistados dizem ter mudado suas atitudes cotidianas depois dos cursos e da atividade
de Monitor, prestando mais atenção às questões ambicntais C01110: o lixo; atitudes dos visitantes e agentes de
turismo predatórias; mudanças de hábito em casa, como menor consumo de água, etc.

Fica evidente que a vivência e a troca de conhecimento, mudança de hábitos e atitudes na vivência do
papel de educador/intérprete da natureza, cuja prática de Monitor ex ige, modificou sensivelmente estes jovens.

A interação com os visitantes através de práticas interpretativas levam o Monitor ú reflexão
constante ele seus valores e atitudes, mais uma vez pode-se dizer: "Se liacc caniino al andar ".

4.6 Formação Continuada

Desde 1998 vêm se discutindo as possibilidades ele se fomentar o ccoturismo no município com
alguns agentes de ecoturismo e monitorcs arnbientais, com a coordenação das Unidades PElA e PESM -
Núcleo Picinguaba. Uma das ações fomentadas por esse grupo foi a colaboração na formação da Associação
de Monitores de Ecoturismo de Ubatuba.

É sabido que as discussão' e reflexão constantes sobre a prática do Monitor Ambienta] enriquecem
a sua atuação.
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No verão de 2002, a coordenação do Programa de Uso Público estabeleceu um diálogo constante
entre os Monitores Ambientais e os demais integrantes ela equipe através ele reuniões e supervisões do
trabalho executado.

Houve três reuniões de avaliação do trabalho no verão, discutindo a prática dos Monitores junto
com a equipe do Programa de Uso Público.

A primeira delas, em 30 de dezembro de 200 I, traçou as di rctrizcs do verão, a parti r da dcl imitação
do papel e atuação dos Monitores em estágio remunerado, elos estagiários voluntários e demais funcionários
do Parque. Algumas estratégias foram delineadas, tais como: a cobrança de taxa de visita para embarcações
particulares; a recepção dos visitantes de embarcações coletivas; o rodízio de trabalho, etc.

Na segunda reunião, em 20 de janeiro de 2002, discutiram-se os resultados preliminares da
estratégia para abordar os visitantes de embarcações particulares, através do levantamento cio perfil e
percepção destes; debateu-se sobre as atitudes mais individualistas ele alguns monitorcs, principalmente a
diferença de atitude entre os monitores mais antigos e os recém-formados, prejudicando o bom andamento
coletivo do trabalho; apresentaram-se os projetos elaborados pelos estagiários voluntários e a forma como
todos poderiam colaborar; houve a readequação dos agendamentos e tarefas de todos em relação ao Projeto
Verão 2002, na tentativa de otimizar a capacidade de trabalho do grupo.

Sugeriu-se que o curso de capacitação de Monitores Ambicntais fosse feito em dez dias e com
vivência e discussão do dia-a-dia do verão, apesar de avaliarem também que estavam conseguindo superar as
dificuldades sem grandes problemas (no caso dos monitores do V Curso).

A terceira reunião realizada em dois dias, 16 e 17 de fevereiro de 2002, avaliou as atividades cio
verão e preparou a agenda até julho ele 2002, conforme QUADRO 4.

Foram levantadas sugestões de Agenda até julho de 2002, como: programação em março com
apoio da Fundação de Arte e Cultura de Ubatuba - FUNDART; curso dc mínimo impacto c dc manutcncào
de trilhas, em abril; curso de interpretação ele trilhas e primeiros socorros, em maio; implantação da trilha
histórica, comemoração dos 50 anos da rebelião e 25 anos de PElA; Semana do Meio Ambiente e Dia dos
Oceanos, em junho; atividade de férias para estagiários voluntários, em julho.

Várias das atividades propostas nessa Agenda foram cumpridas e outras, como o curso de
interpretação de trilhas e primeiros socorros, em maio, e implantação da trilha histórica', Semana do Meio
Ambiente e Dia elos Oceanos, em junho, não ocorreram.

Avaliou-se que o Projeto de Verão foi bem-sucedido, mas as questões apontadas como negativas foram:
as que tratavam elo amadurecimento das relações pessoais da equipe de trabalho; as dificuldades em relação
ao trabalho com a grande demanda de visitantes no verão; a pouca articulação elos agentes de turismo c
demais agentes de desenvolvimento do turismo como a prefeitura e mesmo como o Estado, aqui
representado pelo Instituto Florestal.

Os cursos constantes de capacitação também são uma estratégia muito importante para o
enriquecimento da experiência do Monitor Ambienta! na Unidade de Conservação. Especificamente o
Parque Estadual da Ilha Anchieta tem proposto cursos, conforme QUADRO 5.

Hoje, oito jovens capacitados pelo Curso ele Monitores do Parque Estadual ela Ilha Anchicta,
em 1999, participam da Associação de Monitorés, criada no ano de 2000, no município de Ubatuba.

Através desse grupo, o Parque tem conseguido desenvolver suas atividades de Ecoturismo e Educação
Ambienta! durante o ano para grupos organizados e escolas, e ofereceram, na temporada de verão de 200 I,
uma programação diversificada, com trilhas interpretativas, vídeos, roteiros históricos e oficinas de artesanato.

Desses monitores, três participaram da execução do Curso de Monitores em 200 I, trabalhando
como monitores e intérpretes da natureza, mostrando o que sabem para os novos monitores.

Entende-se que a capacitação desses Monitores ainda não atingiu o seu ciclo completo. A formação
desses jovens deve ser contínua e avaliada pela perspectiva de suas expectativas e de seu papel na Unielade
de Conservação e cornun idade local.

É inerente a qualquer projeto educativo a ação continuada e permanente. Isto é, a mudança de
atitude e incorporação da ternática ambienta] é um processo bastante complexo, demorado e que se relaciona
a alterações metodológicas e estruturais das práticas de capacitação, apesar das diversas políticas
governamentais relacionadas à Educação e ao Ecoturismo.
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QUADRO -+ ~ Avaliação das atividades do verão e preparo da agenda até julho de 2002,

Foram levantados como pontos positivos: Foram levantados como pontos negativos:

Re lacionamcnto;

Amizade:

BO~l convivência entre as pessoas:

Contato com di ferentes pessoas;

Trabalhar no PElA, estar em uma Ilha;

Convívio direto eOIl1 o visitante:

Atividades gratuitas (oficinas do Projeto Verão
20(2):

Muitos visitantes com a preocupação com a
natureza:

Ver a satisfação dos visitantes;

Maior número de monitorcs neste verão;

Aprendizado:

Segurança e boa auto-estima dos monitores:

Vontade de continuar o trabalho com Meio
Ambiente:

Grupos de trabalho divididos, cada um em uma
função (administrativo. monitoria. trilhas);

Reflexão constante do grupo;

Autonomia cios monitorcs em relação a
coordenação do Programa de Uso Públ ico;

Resultado positivo da capacitação e da equipe
em rc flcxão constante;

A interpretação do moniior é muito importante
para o PElA;

Necessidade de capacitação das operadoras locais e
organização do trabalho construido junto;

Maior número de monitorcs para o trabalho de vcrào;

Maior agencia de oficinas no verão;

Superficialidade e pouco tempo na relação com o visitante:

Mau exemplo de alguns monitorcs, como não ajudar os
funcionários a colocarem o barco na água:

Não cumprimento por parte de alguns monitorcs do:
horário, falta ~lS reuniões, informações truncadas e
brincadeiras fora de hora:

Marinheiros não respeitam as falas dos monitorcs e
chegam ao mesmo tempo:

Muitos visitantes/dia, estipular limite de visitantes;

Os agentes de turismo omitem informaçôcs sobre o
PElA, maus profissionais na prestação de seus serviços; .

Visitantes fazendo trilha sem monitores..

Particulares "folgados", rcdiscutir cobrança nas Palmas:

Não ter Projetos específicos para os estagiários voluntários;

Faltam fiscais da Natureza no PElA durante o verão;

A questão da cobrança é um grande problema no verão e
piorou no carnaval;

Falta de apoio do IF, Companhia de Turismo do
Município de Ubatuba - COMTUR, agentes de turismo
(cscuneiros e operadoras) ao Programa de Verão, quanto
Ú divulgação e incentivos;

Fonte: Bussoloui (2002),
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QUADRO 5 - Cursos de Capacitação e Qualificação dos Monitores Ambientais,

REALlZA('Ao PÚBLlCO-
ALVO

ClJRSO
ATIVIDADE

CARG/\
IIORARIA

LOCAL COORDENADOIU:
S

APOIO
RECURSOS

W DE
I'!\RTICI-,
I'ANTES

IV Curso de 60 horas de Instituto PElA 'Maria de Jesus Robim 33 Estudantes Fundação
Capaciracão curso+Jü Florestal e Juliuna Marcondcs de nivcl Florestal.
de Monitorcs horas de Bussoloui técnico e Projeto
Arnbicntais ('stúgio superior da TAMi\R.
Dezembro . n..'giüo escunas
de 1999 atuantes no

1'1: 1:\

Curso 1~horas Instituto PElA e Maria de Jesus Robim, 3~ Monitorcs Mykonos
Búxico de Florestal e Ubatuba Munoc] de Azevedo urnbicntais Turismo c
Primeiros Núcleo de Palacc Fontes. Ricardo Ubutuba
Socorros primeiros- Hotel Mussn nori Ish i e Palace Hotel
Setembro Socorros. USI'- 1'1'01'. DI'. Séruio

-r
de 2000 Ribeirão Preto Brillo Garcia

Curso de 25 horas Instituto PElA Maria de Jesus Robim 27 Mouitorcs Mykonos
lntroduçào :10 Florestal e e Flávio Bcrchcz nmbicmnis Turismo L'
Ecossistcmn Instituto de IJSP
de Costào Biociôncias da h:ossistemas
Rochoso IJSt' SI' Costeiros
Outubro de
2001

\' Curso de 60 horas de Instituto PElA Maria de Jesus Rohim ~I Monitorcs lundação
Capaciurçào curso + ~O Florestal e Juliana Marcondcs ambicntais Florestal.
de Monitorcs horas de Bussoloui Projeto
Ambienta», estágio 'I'-"M.'\R.
Dezembro escunas
de 2001 atuuntcs no

PElA

Curso de 2~ horas Instituto PElA Maria de Jesus Robim 12 Monitorcs AMEU.
i\linimo Florestal e Milton Dines ambientais Embarcação
Impacto Vulcano
Ahril de
2002

Curso de 60 horas de lnstituto PElA Maria de Jesus Robim 2X Monitores i\MI'U.
Impl.mtncào c L'urSO+ (, llorcstal c Wuldir.Joel til: umbientais Associação
Munutcnçào horas de Andrudc Cunluunbchc,
de Tri lhas em l'st:ígio FUl1dação
Unidade de Flor~·stal.
Conservação Universidade
.luuho de de Taubaic .
2002 Mykonos

Turismo,
Corsário e
Embarcação
Vulcano

Fonte: Bussolotti (2002).
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Todos os Monitores responderam que-incorporaram-os procedimentos e, as atitudes adquiridos
nestes anos com as práticas e.estudçs> d~n)oll,~traram altaauto-estima ao se avaliarem: afirmaram incorporar

... 't " '." ......"" 'T.. , __ .• .., .'~. __._•..., " ., "

as competências e habilidades identificadas çomo inerentes ao papel do Monitor Ambiental." .. " . ,
Quanto às entrevistas, concluiu-se tambél~l qLlé todos os Monitores acharam importante a reflexão

sobre a prática, tendo incorporado o hábito das práticas (reuniões, avaliações, relatórios e alguns registros do
cotidiano do trabalho) da educação .conrinuada.cinerentes .ao.próprio papel deMonitor - COI].10 sujeito que
estabelece o vínculo entre o visitante e a Unidade, podendo discutir e conversar sobre suas conquistas
e problemas. '

Apesar dessa atitude reflexiva sobre o trabalho de Monitor, em alguns momentos, como indivíduo,
tem dificuldade de perceber-se importante no contexto grupal (quando alguns não participaram das reuniões
no verão ou não colaboraram com as decisões grupais), ou individual (quando não conseguem trabalhar as
angústias geradas pelas dificuldades entre o investimento pessoal que o papel pressupõe e o reconhecimento
social e econômico do trabalho de Monitor).

Os' Monitores compreendem seu papel conforme a normalização da Secretaria do Meio
Ambiente do Estado de São Paulo, e incorporaram a este o dever de ajudar e apoiar a Unidade de
Conservação, entendendo assim o seu papel como cidadão que não está desvinculado da prática profissional
do Monitor.

5 ,CONCLUSÕES.

A avaliação geral dos cursos foi positiva e a metodologia apropriada, pois foi possível elaborar um
curso que atendeu às expectativas tão diferentes de um público heterogêneo (sexo, faixa etária, nível de
escolaridade e ocupação).

Todos os Monitores entrevistados identificaram que a capacitação deu subsídios para a prática;
com base nela, puderam buscar outros cursos e qualificações, inclusive despertando o interesse para um olhar
diferenciado para o dia-a-dia. Também avaliaram a capacitação como importante para a sensibilização
quanto às questões ambientais.

Os cursos constantes de capacitação também são uma estratégia muito importante para o
enriquecimento da experiência do Monitor Ambiental na Unidade de Conservação; além do curso básico de
Monitor Ambienta] é necessário oferecer cursos abordando temas específicos com base no interesse e
expectativas do Parque e do Monitor.

A capacitação.de Monitores Ambientais para o Parque Estadual da Ilha Anchieta tem sido uma
estratégia importante para integrar a Unidade de Conservação à comunidad.e local" destacando-se que: .

• a atuação dos Monitores Ambientais desde 1999, no Parque, tem contribuído para suprir a falta de
pessoal qualificado para o Programa de Uso Público e para o aumento das atividades que enriquecem a
experiência do visitante na área.

Algumas questões consideradas importantes devem ser- incorporadas ,às práticas pedagógicas dos
Programas de Uso Público das Unidades de Conservação, como:

• ter um acompanhamento constante das atividades dos Monitores Ambientais por parte da Unidade
de Conservação;

• avaliar os pressupostos educativos dos cursos e das ações em torno da formação do Monitor Ambiental
para 'direcionar a ação daqueles que capacitam, principalmente aqueles vinculados às Unidades de
Conservação, muitas vezes sem formação ou experiência na área, e

• realizar a avaliação pedagógica das capacitações e promover a educação continuada e a profissionalização
dosMonitores Ambientais em Unidades de Conservação.

.. É- neces~ário ~ p;al~~jal~l~nto'in";egrad~' d~"tocÍ~s osagentes 'de túrisíilo locais para inseri-los corno
profissionais no mercado de trabalho de turismo, '
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RESUMO

Os possíveis impactos ambientais decorrentes da eventual implantação de uma Estação de
Piscicultura para a criação intensiva da tilápia do Nilo na represa do Jurupará são analisados, bem COIllOas
normas Jurídicas aplicáveis ao caso. Concluiu-se que esse tipo de atividade COIll espécies exóticas no entorno
Imediato de uma Unidade de Conservação de Proteção Integral pode impl icar em impactos negati vos aos
ecossisternas protegidos.

Palavras-chave: Unidade de Conservação; Parque Estadual do Jurupará; impactos arnbientais; piscicultura;
tilápia do Nilo.

ABSTRACT

The possible environmental irnpacts arising frorn the eventual introduction of a Fish Culture
Station for the intensi ve raising of N ile ti lapia in the dam of Jurupará are anal ized, as well as the legal norrns
applied to the questiono It was concluded that this type of activity with exotic species in the surrounding of a
Conservation Unit of Integral Protection may cause negative irnpacts on a protected envircnmental systellls.

Key words: Conservation Unir; Jurupará State Park; environmental impacts; fish culture; Nile tilapia.

INTRODUÇÃO

Este trabalho analisa as implicações ambientais de obras e atividades no entorno do Parque
Estadual do Jurupará, decorrentes da eventual implantação de uma Estação de Piscicultura para a criação
intensiva de tilápia do Nilo (Oreochronns niloticusi na represa do Jurupará.

As águas dessa represa constituem um corpo único com os limites da Unidade dc Conservação de
Proteção Integral - embora parcialmente inserida nos limites do Parque Estadual do Jurupará.

O entorno imediato de uma Unidade de Conservação deve ser considerado, preliminarmente,
uma extensão da área protegida. Os efeitos negativos à biota do Parque podem advir - e em muitos casos é o
que ocorre - do uso inadequado das áreas adjacentes às Unidades de Conservação.

As disposições contidas no inciso XVIII do art. 2° e art. 36 ~ 3° da Lei n" 9.985/2000 (Brasil,
2000g) e na Resolução CONAMA n" 13/90 (Brasil, 2000e) submetem à análise do órgão ambienta!
competente sobre a viabilidade do licenciarnento para a implantação de empreendimentos dessa natureza.

Evidencia-se a necessidade de reflexão sobre os impactos ambientais gerados pelas atuais práticas
de aquicultura existentes, bem como sobre a legislação que disciplina estas atividades no Brasil (Tiago, 2002).

n Aceito para publicação em outubro de 2004.
(") Instituto Florestal, Caixa Postal 1322, 01059-970, São Paulo, SP, Brasil.
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2 O PARQUE ESTAOUAL DO .JURUPARÁ

o Parque Estadual do Jurupará foi criado pelos Decretos Estaduais n° 35.703 c n° 35.704
(São Paulo, 2004a, b), com área de 26.250,47 ha, abrangendo os municípios de lbiúna e Piedade no Estado
de São Paulo.

Localizado entre as Latitudes 23°49'30" c 24°0 I' 16"S e Longitudes 4]0 11' I ó " c 47°23 '55"W
(FIGURA I), o Parque possui vegetação típica de Mata Atlântica que se apresenta sob diversos
estágios de sucessão, incluindo formações primárias exuberantes.;\ fauna é divcrsificada c rica,
contendo aproximadamente vinte espécies amcaçadas de cxtinção, entre elas o mono-carvoeiro iBrachvtcles
arachnoidesi, a jaguatiriea iLeopardo !)({re/{/!is), a onça-pintada tPanrhera ottca'; c o macuco (TiI/II/III1S
so!i/orills), entre outros.

O limite do Parque é demarcado pelos cursos d'úgua Ribeirão Grande, Ribeirão das Vargcns,
Rio do Peixe c Rio Juquiá, este último de grande importância pelo fato de constar no Plano Estadual de
Recursos Hidricos de 1990, como manancial cogitado para o suprimento das futuras demandas hidricas da
Região Metropolitana de São Paulo. Ressalta-se ainda que a área deste Parque também abrange parte de
quatro grandes represas: França, Jurupará, Fumaça c Barra.

A represa do .lurupará integra urna importante Bacia Hidrográfica - a do rio Juquiá-Guaçu.
Foi construida em 1947, com a função de reservatório para aproveitamento hidrelétrico. Possui um volume
da mais de 42.000.000 nr', ocupando uma área de quase 400 hectares.

3 ATIVIDADE DE PISCICULTURA

As zonas de amortecimento são necessárias ú proteção dos mananciais, resguardando a qualidade e
a quantidade ela água (Ávil» Vio, 2001). Atividades de piscicultura em sistema de tanques-rede, utilizando
espécies exóticas, mesmo que jú introduzidas no Brasil, podem ocasionar ou intensificar danos aos
ecossisternas aquáticos c comprometer a qualidade da água da represa c dos demais sistemas aquáticos da
bacia hidrográfica.

A criação intensiva compromete a qualidade das águas devido a um maior aperte interno de
nutrientes, em especial o nitrogênio e o fósforo, resultante do acréscimo de resíduos sólidos eliminados na
água pelos peixes introduzidos na represa, além das perdas de ração. Somando-se à problemática da
eutrofização, c as decorrentes dela, esse excesso ele nutrientes dissolvidos constitui o melhor hióropo para as
macrófitas flutuantes c algas que tendem a ocupar toda a superfície inundada, Esses organismos formam uma
espessa e compacta camada, que passa a alterar os processos ecológicos, a medida que aumenta a turbidcz da
água c impede a passagem de luz para as zonas mais profundas. Compromete, inclusive, a plena operação do
reservatório c seu aproveitamento hidrelétrico (Tundisi ct a!., 1999).

O aumento considerável de nutrientes, como nitrogênio e fósforo, é responsável pelas
"floracôes" ele algas indesejáveis, como as cianoficcas, que nestas condições apresentam crescimento
acelerado c devem ser controladas, pois são organismos produtores ele tox inas (Sant ' A una & Azevedo,
1998). Estas floraçóes podem interferir na qualidade ela água da represa, colocando em risco a saúde humana
c prejudicando não só a comunidade submersa, mas também a fauna emersa que se utiliza dos recursos do
referido reservatório.

Essa situação pode ocasionar também o aumento da suscetibilidade a doenças de peixes cultivados,
exigindo um aumento do uso de antibióticos e terapêuticos e um melhor e mais completo manejo em todas as
etapas de cultivo; o que resultará na diminuição da qualidade da água, no comprometimento ela
sustentabilidade ambierual, e na disseminação de doenças que afetam tanto as espécies nativas quanto as
exóticas (Borghciri & Ostrensky, 1999),

Considerando a importância das macrófitas aquáticas c cianofíceas em relação às grandes represas,
faz-se necessário que se antecipem estudos - identificação, localização e abundância destes organismos
existentes -, bem como alternativas de controle, visando à prevenção dos problemas provocados pelo
aumento destas plantas aquáticas.

I F Sér. Reg .. São Paulo, 11.28. p . .ll)--l~, jan. 2ÜüS.
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Alterações ambientais dessa natureza foram demonstradas após uma década de estudos do
potencial de biomanipulação do Lago Paranoá em Brasília, Distrito Federal. Medições da taxa de
alimentação e excreção dos peixes em laboratório e avaliações dos seus impactos em tanques, limnocurrais e
áreas isoladas da própria represa indicaram que a proliferação excessiva de espécies exóticas de hábitos
bentófagos (tilápias) desacelera a ciclagem de nutrientes e contribui para a elevada biomassa de algas
indesejáveis (cianobactérias). Com a adoção de medidas de manejo, dentre elas o controle de tilápias
mediante a pesca, houve redução das concentrações de fósforo em 35% e melhoria em 70% na qualidade da
água (Starling, 1999).

A introdução de espécies exóticas de peixes e outros organismos vem sendo praticada no Brasil.
Seu impacto é de difícil quantificação, haja vista que tal procedimento produz extensas modificações nas
cadeias alimentares em lagos e reservatórios. Essa introdução indiscriminada de espécies exóticas faz com
que ocorra uma competição com as espécies nativas, por nichos ecológicos específicos, favorecendo o
desequilíbrio ecológico (Tundisi et ai., 1999; Borghetti & Ostrensky, 1999).

Os problemas decorrentes da introdução de espécies exóticas podem ser exemplificados
pela introdução no País do caramujo gigante africano (Achatinafulica), na década de 1980, como alternativa
econômica ao escargot verdadeiro (Helix aspersa). Posteriormente, descobriu-se que essa espécie
podia transmitir doenças, o que levou os criadouros a soltarem o animal na natureza. Essa espécie se
proliferou e é encontrada em quase todo o território nacional, tendo se tomado uma praga, pois além de
transmitir doenças, destrói plantações e compete com outros moluscos da fauna nativa, podendo levá-Ios,
inclusive, à extinção.

Outro caso a ser destacado é o do mexilhão dourado (Limnoperna fortunei), um pequeno molusco
de água doce, originário do Sul da Ásia, cuja presença foi registrada no Brasil pela primeira vez por volta de
1998, tendo chegado através da água de lastro de navios vindos do Oriente. Essa espécie tem alta capacidade
reprodutiva e de dissseminação, incrustrando-se em qualquer superfície submersa, como madeira, rocha,
plástico e até vidro. Além de contribuir para o desequilíbrio dos nichos ecológicos, colocando em risco de
extinção as espécies nativas, o invasor constitui ameaça para o setor elétrico brasileiro, a agricultura irrigada,
a pesca e o abastecimento de água.

À guisa de comparação, pode-se também citar o caso específico da ostreicultura na região do
complexo estuarino lagunar de Iguape-Cananéia-Peruíbe, onde no princípio da década de 1970, iniciou-se a
introdução da ostra Crassostrea gigas, uma espécie exótica típica de regiões mais frias. A não adaptação
desta espécie exótica à região de Cananéia garantiu a integridade dos processos ecológicos deste que é um
dos mais importantes estuários do mundo. Atualmente, a região de Cananéia é referência mundial na criação
da ostra Crassostrea brasiliana, uma espécie nativa (Wanda Maldonado, comunicação pessoal, 2004).

O Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo - IO-USP vem desenvolvendo
pesquisas que possibilitam determinar por meio de técnicas próprias, a alimentação mais apropriada às
espécies em criadouros, bem como o potencial para a criação comercial de espécies aquáticas nativas.
A metodologia desenvolvida, e os conhecimentos obtidos no IO-USP, são aplicáveis a qualquer espécie de
camarão e também de peixes (Estudo ..., 2004). Vale dizer que, ao obter o máximo de aproveitamento de
alimentos industrializados, aumenta-se o potencial da criação comercial dessas espécies aquáticas. Com a
diminuição do aporte interno de nutrientes no ambiente aquático, reduzem-se os riscos de eutrofização
desse ecossistema.

No País, vários diplomas legais têm sido adotados no intuito de assegurar uma maior proteção às
Unidades de Conservação e seu entorno. Integram o Sistema Jurídico de Proteção dessas áreas especialmente
protegidas, as normas relativas ao planejamento territorial da região onde estas estão inseri das, com enfoque
para a Bacia Hidrográfica como Unidade de Planejamento.

4 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL PERTINENTE

Dentre as normas jurídicas constitucionais e legais aplicáveis destacam-se:

Constituição Federal, promulgada em 05 de outubro de 1988 (Brasil, 2000d):

IF Sér. Reg., São Paulo, n. 28, p. 39-48,jan. 2005.
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"Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa,
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os
seguintes princípios:

VI - defesa do meio ambiente;"

"Art 225, Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
dcfcndê-lo e prcscrvá-lo para as presentes e futuras gerações,

~ I". Para assegurar a cfctividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

V controlar a produção. a cornercializaçào e o emprego de tócnicas, métodos e substâncias que
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente,"

Constituição do Estado de São Paulo, promulgada em 05 de outubro de 19X9 (São Paulo, 2000a):

"Art. 192. A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos, e a exploração
ele recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer pelo privado, serão admitidas se
houver resguardo do meio ambiente ecologicamente equilibrado,"

l.ci Federal no 4.771, de I () de setembro de I%5, comas alterações ela Medida Provisória n" 1,9%-55,
de 19 de outubro de 2000 (Brasil, 2000a):

"A 1'1. I"

I1 . I - " 1 1 1"~" 1 L'- Arca (e prcscrvacao permanente: arca protcg« a nos termos (OS arts. _ e.\ (esta cr.
coberta ou não por vcgctacão nativa. com a lunçào ambienta'l de preservar os recursos hidricos. a paisagem.
a estabilidade geológica, a biodivcrsidadc, o fluxo génico de tauna e 110ra, proteger o solo c assegurar o
bem-estar das populações humanas.

/\1'1. 2" - Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as [lorcsras e demais
formas de vegetação natural situada«:

ao longo dos rios Oll de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja
largura mínima seja:

b) ao redor das lagoas. lagos ou reservatórios dágua naturais ou artificiais;

IF Sér. Reg .. S:IO 1'",,1(\. 11. ~S. p. .\')-.JS. j:1I1. 2()1)5.
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I Lei Federal nQ 9,433, de O~ de janeiro de 1997" que institui ;1 Politica Nacional de Recursos
Hidricos, cria o Sistema Nacional de Gcrcnciamcntodc Rec~li'sós Hidricos. regulamenta o inciso xix do art. 21
da Constituição Federal, e altera o art. I" da l.ci nÓ X,OOI. de 13 de março de '1<j'90~que modificou a Lei
n" 7,0<)0, de 2X'de dezembro de I,I)X<)(Brasil. 1997),

"Al'I. 2° - São objetivos da Política Nacional de Recursos Hidricos:

I - assegurar Ú, atual e ÚS lü!Ur.is gerações a necessária dispouibilidnde de úgua,em padrões de
q ua Iidade adequados aos rcspcct ivos usos:

I11 - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes
do uso inadequado dos recursos naturais,

:,'

Art. 3° Constit,uem diretrizes gerais de ação para a implcmcntaçào da Política Nacional ele
Recursos Hidricos:

; 111 - a intcgração da gestão de recursos hidricos com a gestão .unbicntal."

Lei Federal n'' 9,605, de 12 de fevereiro de 199X, que dispõe sobre sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividndcs lesivas ao meio ambiente (Brasil, 20(01):

"Art, 40, Causar dano direto ou indireto às Unidades de Couservaçào e ús áreas de que trata o art. 27
do Decreto n"99,274. de 06 de junho de 1990, independentemente de sua localização:

Pena - reclusão, ele um a cinco anos,

'~ I ". Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas.
as Reservas Biológicas. os Parques.Nacionais, os Monumentos Naturais c os Refúgios de Vida Silvestre."

Lei Federal n" <),9X5, de IX de julho de 2000, que instituiu o Sistema 'acional de Unidades de
Conservação da Natureza (Brasil, 2000g):

"Art. 2° - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades
humanas estão sujeitas às normas e restrições especificas, com o propósito ele minimiznr os impactos
negativos sobre a unidade,
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Art. 36 - Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto
ambienta], assim considerado pelo órgão ambienta! competente, com fundamento em estudo de impacto
ambiental e respectivo relatório - ElA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e
manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o dispositivo neste
artigo e no regulamento desta Lei.

S 3". Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de
amortecimento, o licenciarnento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante
autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao
Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiarias da compensação definida neste artigo."

Lei Estadual n'' 9.509, de 20 de março de 1997, que institui a Política Estadual de Meio Ambiente
(São Paulo, 2000b):

"Art. 4". A Política Estadual do Meio Ambiente visará:

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a preservação da qualidade do
meio ambiente e do equilíbrio ecológico."

Decreto Estadual n" 35.703, de 22 de setembro de 1992, transforma em Parque Estadual do
Jurupará a área da Reserva Estadual do 2" Perímetro de São Roque, criada pelo Decreto n'' 12.1 X5,
de 30 de agosto de 197R (São Paulo, 2004a):

"Art. I". Fica transformado em Parque Estadual do Jurupará, nos Municípios de lbiúna e Piedade,
área abrangida pelo 2" Perímetro de São Roque, com 23.900,47 ha, com a finalidade de proteger e conservar
todo o complexo ecológico ali existente, desde espécies vegetais, animais, cursos d'água e demais elementos
do patrimônio natural e cultural da região."

Decreto Estadual n° 35.704, de 22 de setembro de 1.992, incorpora área territorial ao Parque
Estadual do Jurupará e dá outras providências (São Paulo, 2004b);

.•Art. 2° - Em decorrência da incorporação de que trata este decreto, o Parque Estadual do
Jurupará passa a abranger uma área de 26.250,47 ha com a área descrita no Decreto n? 35.703, de 22 de
setembro de 1992."

Resolução CONAMA n" 4, de IX de setembro de 1985 (Brasil, 2000b):

"Art. 3" - São Reservas Ecológicas:

b) as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:

I F Sé r, Reg .. SGo Paulo, n. 28. p. 39-48, jun. 2005.
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II - ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais, desde o seu nível mais
alto medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima será:

- de ·100 (cem) metros para os que estejam em áreas rurais, exceto os corpos d'água com até 20
(vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal.será de 50 (cinqüenta) metros;

- de 100 (cem) metros para as represas hidroelétricas;"

Resolução CONAMA n" 13, de 06 de dezembro de 1990 (Brasil, 2000e):

"Art. 2" - Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros,
qualquer atividade que possa afetar a biota, deverá ser obrigatoriamente licenciada pelo órgão
ambiental competente.

Parágrafo único. O licenciamento a que se refere o caput deste artigo só será concedido mediante
autorização do órgão responsável pela administração da Unidade de Conservação."

Resolução CONAMA n° 20, de 1l:Sde junho de 19l:S6(Brasil, 2000c):

"Art. 35 - Aos órgãos de controle ambienta! compete a aplicação desta Resolução. cabendo-Ihes a
fiscalização para o cumprimento da legislação, bem como a aplicação das penalidades previstas, inclusive a
interdição de atividades industriais poluidoras.

Art. 36 - Na inexistência de entidade estadual encarregada do controle ambiental ou se, existindo,
apresentar falhas, omissões ou prejuízo sensíveis aos usos estabelecidos para as águas, a Secretaria Especial
do Meio Ambiente poderá agir diretamente, em caráter supletivo.

Art. 37 -r Os órgãos estaduais de controle arnbiental manterão a Secretaria Especial do Meio
Ambiente informada sobre os enquadrarnentos dos corpos de água que efetuarem, bem como das normas e
padrões complementares que estabelecerem."

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A tilápia do Nilo tOreochromis niloticuss, embora introduzida nas bacias hidrográficas do Estado
de São Paulo em 1985, e existente na represa do Jurupará, é uma espécie exótica, e sua criação implicará em
alterações nos ecossisternas protegidos, podendo vir a causar irremediáveis danos à biota do Parque.
A criação intensiva dessa espécie traz aporte considerável de nitrogênio e fósforo, contribuindo para a
eutrofizaçào ou manutenção desta na represa.

Embora a criação da espécie rilápia do Nilo seja comercialmente viável, pesquisas científicas
indicam o comprometimento ambienta! negativo das áreas utilizadas para sua produção. Neste sentido, o
desempenho de uma atividade econômica, mesmo que, inicialmente, agregadora de lucro, no médio e longo
prazo, pode apresentar danos graves e irrcvcrsiveisao sensível equilíbrio ambienta I (Ramos e/ al., 2004).

Tratando-se de Unidade de Conservação ela Natureza de Proteção Integral e ele suas áreas
adjacentes, todas de relevante importância arnbicntal, quaisquer atividades - como a implantação de uma
Estação de Piscicultura para a criação de espécies exóticas - devem ser precedidas de estudos técnico-
científicos conclusivos, que contemplem: o diagnóstico dos ecossistemas relacionados. a localização em
relação à Unidade de Conservação de Proteção Integral, as alterações decorrentes da atividade, bem como
medidas de mitigação ele eventuais danos arnbientais que possam advir dessas intervenções.
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6 CONCLUSÕES

o entorno de uma Unidade de Conservação deve ser considerado como uma extensão da área
protegida, condição assegurada pelas normas jurídicas vigentes,

As represas constituem um corpo d'água único, e quando limítrofe a uma Unidade de Conservação,
as restrições impostas às áreas internas são aplicáveis também às áreas externas,

As atividades de aquicultura e introdução de espécies exóticas no entorno de Unidades de Conservação
de Proteção Integral apresentam riscos potenciais e constituem precedente perigoso, devendo ser analisadas
quanto aos possíveis impactos ambientais ao meio biofísico dessas Unidades,

A utilização de espécies,exóticas e a piscicultura em sistemas de criação intensivos não são recomendados
nas represas do entorno do Parque Estadual do Jurupará, uma vez que estas se encontram parcialmente
inseridas na Unidade de Conservação - o que implica em impactos negativos aos ecossistemas protegidos.
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